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“Não se pode criar experiência. É preciso passar por ela.” 
Albert Camus, 1913 
 
“A experiência é o nome que damos aos nossos erros.” 





























À minha mãe (in memorian), que perdi ao longo dessa caminhada. 


















A Deus, por ter me dado força, saúde e disposição para esta caminhada. 
À minha orientadora, Profa. Zila, a quem serei eternamente grato pelo acolhimento, 
pela dedicação e sua paciência. A Profa. Zila é um ser humano fantástico, que me fez 
enxergar que a Ciência ainda tem jeito. Obrigado por tudo! 
À Ana Paula, um ser humano sensível e maravilhoso que deu apoio no momento mais 
difícil da minha vida. Obrigado por tudo, Aninha!!! 
À Juliana Valente pelo carinho e apoio nas horas mais tensas!!! Obrigado, Deus te 
abençoe! 
À minha mãe e meu pai (in memoriam), que me deram a oportunidade de vir para este 
planeta, que me proporcionou meios para que pudesse estudar e me desenvolver. 
Serei eternamente grato! 
Ao Carlos Henrique, meu amigo e irmão, que me deu todo o apoio logístico, 
sentimental e organizacional. Sem ele não estaria terminando. Obrigado por tudo!  
À minha família, que em todo tempo esteve do meu lado me apoiando e me 
estimulando, mesmo nos momentos de grandes dificuldades. Valeu! 
À minha grande amiga, Josélia, com sua dedicação me socorreu nos momentos mais 
difíceis da minha vida. Serei eternamente grato a você. 
Às minhas sobrinhas, Nivea, Simone e Esther, vocês foram fundamentais para a 
conclusão com o apoio e o carinho. 
Às minhas amigas da Pós-Graduação: Pollyanna, Adriana, Aninha, Claudinha, Marta, 
Nilma, Larissa, Rossana, Josi, Renata, Julia e Juliana, a todos os momentos desde o 
cafezinho até as conversas de nossas angústias dessa caminhada. Vocês foram um 
presente de Deus para mim, beijos! 
À Sandra, Secretaria da Pós-graduação, pelos bons papos e descontrações e 
principalmente pelas orientações burocráticas, obrigado! 
À Profa. Fátima Enes, pelo seu carinho e incentivo na Saúde Coletiva. 
Às Professoras, Tereza Campos, Andrea Amaral e Tatiana Moura da Faetec, que me 





A Profa. Ana Lacerda, pelo apoio e muitas conversas e viagens... eu te adoro! 
Aos meus compadres, Márcia e Flávio, pelos bons papos e apoio para que o meu 
sonho se realizasse. 
À Sônia Becker, que sempre me incentivou e apoiou minhas decisões e realizações, 
obrigado! 
À Profa. Marta, da UNESA, obrigado pela amizade e compreensão. 
À amiga, Bernadete, pelo estímulo e apoio às minhas decisões e grandes conversas. 
À Profa. Cláudia Midão, da Faculdade de Medicina de Petrópolis, pelo apoio e carinho. 
 À Casa de Recuperação Maranathá, em especialmente seu Martins, Duque, 
Leonaldo, Cristiane e toda a equipe de técnicas, bem como de nossos pacientes pelas 
orações e pelo apoio, obrigado, Deus, abençoe! 
E a todos os amigos que participaram direto ou indiretamente desse processo de 
formação. 






















Listas de tabelas e quadros 
 
Tabela 1. Distribuição das entrevistas por regiões brasileiras ..................................... 47 
Tabela 2. Perfil sociodemográfico dos entrevistados em escolas do Brasil (n=41) ... 55 
Tabela 3. Características das escolas brasileiras que fizeram parte desta pesquisa 
(n=41) ................................................................................................................................. 56 
Tabela 4. Distribuição de programas institucionalizados .............................................. 85 
Tabela 5. Identificação ou não drogas em seus ambientes quando da escolha do 
programa ............................................................................................................................ 88 
Quadro 1. Distribuição das escolas por estado brasileiro e rede de ensino ............... 51 
Quadro 2. Programas e atividades de prevenção nas escolas avaliadas ................... 57 
Quadro 3. Escolas que aplicam atividades ou programas exclusivos e atividades ou 
programas combinados .................................................................................................... 59 
Quadro 4. Distribuição das escolas em diferentes formas de apresentação de 
palestras e outras intervenções ....................................................................................... 65 
Quadro 5. Entrevistados que relataram ter ou não capacitação para discorrer sobre o 
assunto álcool e outras drogas ........................................................................................ 81 
Quadro 6. Participação dos docentes e gestores no desenvolvimento dos programas 
e atividades ........................................................................................................................ 92 



















Listas de figuras 
 
 
Figura 1. Fluxograma da amostra de escolas brasileiras participantes do estudo 
qualitativo ........................................................................................................................... 46 
































Listas de abreviaturas e símbolos 
 
Cebrid  Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas 
DALYs  Disability-adjusted life years 
Dare   Drug Abuse Resistance Education 
Denarc Departamento Estadual de Prevenção e Repressão ao Narcotráfico 
DSTs   Doenças sexualmente transmissíveis 
Ideb   Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
LDB   Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
LGBT  Lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros 
LSD   Dietilamida do ácido lisérgico 
MDMA  3,4-metilenodioximetanfetamina (ecstasy) 
Nepre  Núcleo de Educação e Prevenção 
Nida   National Institute on Drug Abuse 
OMS   Organização Mundial de Saúde 
Pense Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 
PM   Polícia Militar 
PNPS  Política Nacional de Promoção de Saúde 
PPP   Projeto político-pedagógico 
Proerd  Programa Educacional de Resistência às Drogas 
PSE   Programa de Saúde na Escola 
Senad  Secretaria Nacional de Políticas de Drogas 














Objetivos: o presente estudo teve como objetivo geral caracterizar os programas de 
prevenção ao uso de álcool e outras drogas implantados em escolas brasileiras 
públicas e privadas do ensino fundamental e médio que declararam ter ações 
preventivas. Métodos: trata-se de um estudo qualitativo composto por 41 entrevistas 
em profundidade. As entrevistas foram realizadas com diretores e coordenadores 
pedagógicos de escolas brasileiras. Os entrevistados foram selecionados por 
subamostra de um inquérito epidemiológico nacional que visou avaliar a presença de 
programas de prevenção em escolas das cinco regiões brasileiras. As entrevistas 
foram realizadas por meio do software Skype, gravadas em áudio e transcritas na 
íntegra, tendo sido utilizado um roteiro semiestruturado. Na análise dos dados utilizou-
se o software NVIVO, e a interpretação do material coletado foi submetida à análise 
de conteúdo com o referencial teórico de Bardin. Resultados: foram identificadas 
duas categorias de ações de prevenção ao uso de álcool e outras drogas nos 
estabelecimentos de ensino: escolas que possuíam programas de prevenção 
propriamente ditos e escolas que realizavam atividades pontuais de prevenção. Foram 
identificadas 29 escolas (71%) que utilizavam programas de prevenção em suas 
unidades, enquanto as demais se valeram exclusivamente de atividades preventivas. 
O programa de maior prevalência aplicado nas escolas investigadas foi o Programa 
Educacional de Resistência às Drogas (Proerd), que foi aplicado em 54% (n=22) das 
escolas investigadas. Foram encontrados também outros programas de prevenção 
como o Nepre, Agrinho, Projeto diretor de turma, Protagonismo juvenil, Dignidade: 
uma conquista diária e o programa da Secretaria Municipal do Rio de Janeiro (SMS). 
Em 20 escolas, atividades de prevenção foram combinadas com programas e, em 
outras 12, elas foram ofertadas como única ação preventiva. Foram utilizadas como 
atividades preventivas palestras, aulas, seminários, atividades lúdicas e visitas 
técnicas a clínicas de reabilitação. A droga psicotrópica mais mencionada nos 
programas e atividades foi o crack e a maconha. Nas entrevistas percebeu-se uma 
desinformação geral quanto às formas de avaliações dos programas. Além disso, os 
programas aplicados não possuem evidência de eficácia e não se baseiam em boas 
práticas preventivas. Conclusão: evidenciou-se que no Brasil, os programas de 
prevenção são confundidos com atividades preventivas. Os programas apresentados 
não seguiram as boas práticas de prevenção e não são baseados em evidências 
científicas. O resultado do estudo pode contribuir para apontar a necessidade do 
desenvolvimento de políticas públicas nacionais que estimulem a implantação de 
programas baseados em evidências no currículo das escolas, evitando assim 
potenciais efeitos iatrogênicos da prevenção escolar.  
Palavras-chave: Prevenção ao uso de drogas; adolescentes; escolas brasileiras; 









Objective: This study aimed to characterise alcohol and drug prevention programs 
employed by Brazilian public and private schools at the elementary and middle school 
levels. Methods: This is a qualitative study based on forty-one in-depth interviews 
conducted with directors and coordinators of Brazilian schools. Respondents were 
selected using a subsample of a national epidemiological survey aimed at assessing 
the presence of prevention programs in schools from five different regions. Interviews 
were conducted through Skype software, audio-recorded and transcribed, using a 
semi-structured script. In order to analyse data, NVivo software was used and 
interpretation of the collected material was subjected to further content analysis via 
Bardin’s theoretical framework. Results: We identified two categories of actions to 
prevent the use of alcohol and other drugs in schools: schools that had proper 
prevention programs and schools that performed specific prevention activities. Twenty-
nine schools (or 71% of the total) who used prevention programs in their units were 
identified, while others made use of preventive activities. The program most frequently 
implemented in the investigated schools was the Educational Program of Resistance 
to Drugs (Proerd), which was applied in 54% (n = 22) of the schools. Other prevention 
programs included Nepre, Agrinho, Projeto Diretor de Turma (Class Principal), 
Protagonismo Juvenil (Youth Participation), Dignidade (Dignity): a Daily Conquest and 
of the Municipal Health Secretary of Rio de Janeiro (SMS). In 20 schools, prevention 
activities were combined with prevention programs and 12 schools offered only 
prevention acitvities. Prevention activities were less prevalent than programs, 
appearing in twelve schools, and were combined with programs in twenty of them. 
Such preventive activities included lectures, classes, seminars, recreational activities 
and visits to rehabilitation facilities. The most mentioned psychotropic drugs in the 
programs and activities were crack cocaine and marijuana. In the interviews, a general 
lack of information on ways to evaluate programs was noted. In addition, the applied 
programs do not show evidence of being effective and do not rely on good preventative 
practices. Conclusions: It was demonstrated that in Brazil, prevention programs are 
confused with preventative activities. The programs analysed do not follow good 
practices regarding alcohol and drug prevention and are not based on scientific 
evidence. The results of this study can help point out the need for national public policy 
development in order to encourage the implementation of evidence-based programs 
in school curriculums, thus avoiding potential iatrogenic effects from school-based 
alcohol and drug prevention efforts. 
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1.1 O Adolescente e o uso de álcool e outras drogas 
 
Etimologicamente a palavra “adolescente” deriva do latim adolescere, cujo 
significado remete a “crescer”, “brotar” (Teixeira, 2007). Segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), a adolescência compreende a faixa etária entre os 10 e 20 
anos incompletos. Trata-se de uma fase de mudanças físicas, psíquicas e sociais do 
indivíduo (Saito et al., 2007).  
A adolescência é uma fase importante no desenvolvimento do ser humano. 
Compreende a necessidade de integrar-se ao meio social em busca da formação da 
personalidade, identidade sexual e descoberta de novas sensações. Destacam-se 
também o crescimento emocional e intelectual, as relações interpessoais, as vivências 
de afetividade e sexualidade (Vieiro et al., 2015). Nessa fase, há uma transferência 
da referência familiar - central ao longo de toda a infância -, para a referência grupal, 
que não possuía tanta força durante a infância.  
A busca de autonomia e de novas experiências longe da família e que, muitas 
vezes, contrariam a educação familiar, favorecem os comportamentos experimentais 
que podem contribuir para o desenvolvimento do adolescente, por exemplo, trabalhos 
sociais voluntários, participação em grupos culturais e esportivos ou prejudicá-lo, se 
houver associação a grupos desviantes ou o uso de drogas (Newcomb, 1995). 
O desenvolvimento do cérebro humano é um processo complexo, caracterizado 
por alterações neuronais marcantes que ocorrem ao longo da adolescência (Spear, 
2010; Casey et al., 2008), e o uso de álcool e de drogas interfere nas transformações 
neurais (Spear, 2014). Alterações hormonais são evidenciadas (Klein, Romeo, 2013) 
na aparência do corpo, no desenvolvimento das características sexuais secundárias, 
bem como no crescimento do indivíduo (Sisk, Zehr, 2005).  
O cérebro, na fase da adolescência, sofre várias mudanças que influenciam 
decisões que expõem a possibilidade do uso de álcool e outras drogas 
psicoestimulantes entre os adolescentes (Johnston et al., 2012). 
A OMS, em relação à saúde do adolescente, utiliza a medida de Disability-
adjusted life years (DALYs) que significa “anos de vida ajustados por incapacidade”. 





problemas e que incluem: incapacidade física, problemas de saúde e morte 
prematura. Ainda segundo a OMS, o uso e abuso de álcool e outras drogas estão 
entre as cinco principais causas de DALYs, estratificados por idade, sexo e regiões 
em que moram. Nas Américas, Pacífico Ocidental e países com elevada renda, o uso 
de álcool e outras drogas é a principal causa DALYs entre adolescente de 15-19 anos 
do sexo masculino (WHO, 2014; Lim et al., 2013). 
Nessa fase da vida, a principal vulnerabilidade está associada ao risco de uso 
das substâncias psicoativas com os objetivos de aceitação pelo grupo, busca de 
autonomia, fuga do controle parental, controle da própria vida e aproximação do sexo 
oposto (Corradi-Webster et al., 2009). 
Na adolescência, o primeiro consumo de álcool e outras drogas ocorre em 
média entre os 12 e 14 anos de idade. Esse tem sido o principal comportamento de 
risco identificado entre os adolescentes brasileiros (Malta et al., 2011) e que evidência 
a necessidade de programas de prevenção para as faixas etárias anteriores a essa 




Os levantamentos epidemiológicos sobre o consumo de álcool e outras drogas 
no Brasil e no mundo apontam que o início do consumo ocorre principalmente na 
adolescência (Marques, Cruz, 2000).  
O Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas (Cebrid) 
fornece dados epidemiológicos sobre o consumo de drogas por adolescentes desde 
a década de 1980. O VI Levantamento Nacional sobre Consumo de Drogas 
Psicotrópicas entre estudantes do ensino fundamental e médio das redes pública e 
privada de ensino realizado em 2010 mostrou que as drogas mais consumidas pelos 
estudantes de 10 a 18 anos de idade foram as bebidas alcoólicas e o tabaco, com 
prevalências de uso de 42,4% e 9,6%, respectivamente. Inalantes (lança-perfume, 
“loló” ou “cheirinho da loló”, cola de sapateiro) e maconha são as drogas ilícitas cujo 
consumo é mais prevalente nessa população. Entre as crianças pré-adolescentes (10 
a 12 anos de idade), foram identificados consumo de drogas lícitas e ilícitas. Nessa 
faixa etária, 30% consumiram álcool e 6% afirmaram ter inalado substâncias ilícitas 





No Brasil, o uso de álcool e outras drogas pelos adolescentes nas escolas está 
associado ao período escolar noturno, desempenho escolar precário, maiores índices 
de reprovações e de faltas escolares (Tavares et al., 2001). O uso de substâncias 
psicoativas por parte dos adolescentes inclui outros comportamentos de riscos, tais 
como direção sob o efeito de álcool e envolvimento em conflitos que geram violência 
física (Pechansky et al., 2004). 
O uso precoce de álcool e outras drogas causam consequências importantes 
no desenvolvimento cerebral e o risco aumentado para o desenvolvimento da 
dependência na idade adulta (Swendsen et al., 2012; Malmberg et al., 2010). Dessa 
forma, qualquer redução no consumo de álcool por adolescentes diminui problemas 
relacionados como, por exemplo, acidentes e dependências. Por isso, deve-se buscar 
esse propósito nos programas de prevenção (Foxcroft, Tsertsvadeze, 2012).  
 
1.1.3 O álcool 
 
O álcool é a substância psicoativa mais consumida entre adolescentes no Brasil 
e no mundo (Coutinho et al., 2016). De acordo com a literatura internacional, o inicio 
do consumo de álcool ocorre a partir dos 10 anos de idade e o pico está entre 13 e 14 
anos (Stigler et al., 2016; Kosterman et al., 2000). Em estudos nacionais, a média de 
idade para o início do consumo de álcool é de 12 anos (Sanchez et al., 2013; Malta et 
al., 2011; Galduróz, Caetano, 2004). Antoniette et al. (2010) mostraram, de forma 
experimental, que o consumo precoce de álcool aumenta o risco de permanência do 
hábito de beber na fase adulta, como também de desenvolver transtorno abusivo de 
álcool (Grant et al, 2001; Hasin, Glick, 1992). 
No Brasil, a obtenção de bebidas alcoólicas, em festas, bares e mesmo na 
família é muito fácil. Esses podem ser os fatores para a experiência precoce com o 
álcool, ainda que haja proibição da venda e oferta para menores de 18 anos (Paiva, 
Ronzani, 2009; Scholte et al., 2008; Galduróz, Caetano, 2004). Porém, tem-se 
observado nos últimos 30 anos, redução na prevalência do consumo de álcool entre 
adolescentes brasileiros (Sanchez et al., 2015). 
Os adolescentes LGBTs apresentaram risco aumentado para uso recreativo e 
abusivo de álcool e outras drogas quando comparados à população heterossexual 





1998). Acredita-se que a explicação para a alta prevalência do consumo de álcool e 
drogas na população LGBT está relacionada à discriminação e experiências 
estressantes (Huebneret al., 2015). 
Destaca-se ainda que os adolescentes bebem duas vezes mais em binge (5 
doses de bebida alcoólica ou mais em uma ocasião) que os adultos (SAMHSA, 2008). 
Talvez o uso abusivo de álcool por parte dos adolescentes esteja associado à 
sensibilidade específica ao álcool, ou seja, os processos de desenvolvimento neuronal 
são mais sensíveis à presença de álcool e aumentam a predisposição dos 
adolescentes ao consumo abusivo de bebidas (Spears, 2014). 
O consumo abusivo de álcool é um fator de risco para os adolescentes, pois 
aumenta o risco de consumo de tabaco e outras drogas ilícitas (WHO, 2004). Entre os 
jovens brasileiros, os transtornos relacionados ao uso de substâncias (TUS) é a quarta 
prevalência entre os transtornos mentais (11,4%) (Merikangas et al., 2010) e o álcool 
é a principal causa (Pechansky, Szobot, Scivoletto, 2004). A ingestão de álcool produz 
tanto efeitos sedativos quanto estimulantes e interfere nas condições cardiovasculares 
e motoras (Hendler et al., 2013). A exposição recorrente ao álcool em adolescentes, 
de acordo com o tempo e quantidade de exposição, induz alterações psicopatológicas 
e comportamentais, como alteração cognitiva e lesões aos neurônios (Spear, 2014), 
doenças hepáticas crônicas e intoxicação alcoólica (Binder, 2016).  
Os danos causados pelo uso precoce de álcool e outras drogas são inúmeros. 
Em estudo recente, Conway et al. (2016) indicam transtornos mentais primários 
associados à progressão do uso de álcool e outras drogas pelos adolescentes. Eles 
sugerem que o tratamento primário é importante para prevenção de problemas 
secundários decorrentes do uso dessas substâncias. Além disso, o consumo de álcool 
entre os adolescentes contribui para a exposição a diversos riscos, dentre eles 
destacam-se a lesão por violência, tentativas de suicídios acompanhadas por 
distúrbios psiquiátricos, sexo desprotegido com riscos de contaminação por doenças 
sexualmente transmissíveis (DSTs). Por fim, há uma tendência mundial, 









1.1.4 As outras drogas 
 
O tabaco é a segunda droga mais consumida por adolescentes na maior parte 
do mundo. No Brasil, esse consumo vem caindo nos últimos 20 anos como reflexo 
das políticas restritivas de venda e propaganda desta substância. Hoje, em média 9% 
dos adolescentes reportam uso de tabaco, sendo que este valor já foi de mais de 30% 
em algumas capitais, como Porto Alegre na década de 1990 (Sanchez et al., 2015). 
Em contrapartida, no que se refere à maconha, o consumo é crescente. A 
maconha é vista pelos adolescentes como uma droga recreativa e segura. No Brasil, 
a percepção do adolescente com relação à maconha é de que ela é uma droga leve 
(Soares-Weiser, Weiser, Davidson, 2003). A prevalência de uso desta droga entre 
adolescentes brasileiros é de 5,8% (Carlini et al, 2010). O conhecimento sobre as 
implicações do uso e abuso da Cannabis na infância e adolescência torna-se 
importante uma vez que nesta fase o cérebro encontra-se desenvolvimento. Estudos 
longitudinais com adolescentes expostos ao uso recorrente da Cannabis mostraram 
que esta droga pode produzir efeitos adversos sobre o sistema nervoso central como 
alteração da inteligência e da função cognitiva (Camchong et al., 2016). 
Evidências científicas demonstraram que o consumo abusivo de maconha está 
associado a diversas condições neuropsiquiátricas, dentre elas a ansiedade. Estudos 
evidenciam que a Cannabis é um fator de risco e que os desfechos psiquiátricos estão 
associados a outros fatores sugerindo que a vulnerabilidade genética possa ser um 
dos principais (Onrust et al., 2016). Estudos também sugerem que a exposição de 
adolescentes ao delta-9-tetra-hidrocanabinol (THC), o componente psicoativo da 
maconha, pode estar associada ao desenvolvimento de esquizofrenias na idade 
adulta (Renard et al., 2016). 
No Brasil, a cocaína é considerada uma droga de baixa prevalência de uso na 
vida (2,2%) e no ano (1,8%) (Nappo et al., 2012). A cocaína pode interferir no 
desenvolvimento neurológico. O uso durante a adolescência pode causar atraso 
cognitivo na vida adulta e processos comportamentais que podem promover a 
dependência. O uso da cocaína aumenta as chances de depressão, que contribui para 
intensificar o uso impulsivo da droga (Pope et al., 2016). 
A cocaína pode produzir dois efeitos: de curto prazo e de longo prazo. Os 





dentro de uma hora. Os indivíduos que consomem a cocaína em pequenas 
quantidades apresentam-se eufóricos, em estado de alerta, com alterações visuais e 
auditivas, diminuição do sono e do apetite. Alguns começam a apresentar danos 
físicos e intelectuais. Efeitos físicos incluem o aumento da pressão arterial, dilatação 
das pupilas, efeitos cardiovasculares importantes e aumento da temperatura. Nos 
efeitos de longo prazo, instala-se a dependência e o indivíduo passa a ter dificuldade 
em controlar o seu uso. O risco de recaída é grande nessa fase, mesmo que tempo 
de abstinência seja longo. O usuário começa a desenvolver tolerância à droga e 
necessita de doses cada vez maiores, que aumentam o risco de intoxicação. 
Começam a aparecer efeitos psiquiátricos como paranoia, quadro de alucinação entre 
outros (Nida, 2003). 
No que se refere às substâncias alucinógenas, pouco se sabe sobre o consumo 
pelos adolescentes e os transtornos decorrentes (Wu et al., 2008). Os alucinógenos 
são substâncias naturais ou sintéticas que agem sobre o sistema nervoso central 
causando efeitos alucinatórios, por mecanismos de ação pouco conhecidos. Dentre 
os alucinógenos podem-se destacar a dietilamida do ácido lisérgico (LSD), fenciclidina 
(PCP), o ecstasy ou MDMA (3,4-metilenodioximetanfetamina), mescalina e psilocibina 
de cogumelos (NIAAA, 2007; SAMHSA, 2008). O MDMA talvez seja o alucinógeno 
mais nocivo à saúde uma vez que já existem evidências de seu efeito neurotóxico, 
além dos efeitos farmacológicos como estimulante e psicodélico (Wu et al., 2009). Os 
mecanismos moleculares da neurotoxicidade induzida pelo MDMA ainda são incertos, 
porém os efeitos neuropsiquiátricos residuais em decorrência do uso do MDMA são 
elevados (Gudelsky, Yamamoto, 2008; Gouzoulis-Mayfrank, Daumann, 2006). 
Os danos secundários causados estão relacionados ao comportamento de 
risco como exposição às DSTs por ter relações sexuais desprotegidas, beber e dirigir, 
situações de violência (Pagano et al., 2016; Pentland, Hutton, Jones, 2005; 
Pechansky, Szobot; scivoleto, 2004), baixo rendimento, fracasso e evasão escolar 
(Bachman, 2008; Townsend, Flisher, King, 2007; Dewey, 1999). 
Para Hopfer et al. (2013), desenvolver programas de prevenção escolar no 
início da adolescência, pode trazer reduções benéficas sobre o uso e abuso de álcool 







1.2 A escola como promotora de saúde 
 
Ao longo de sua evolução a sociedade vem adotando medidas para controle 
de doenças (Silva et al., 2014; Paim, 2008). Das grandes mudanças históricas e do 
avanço do capitalismo surgiram avanços em diversas esferas, incluindo a econômica, 
social e política (Sobral, Freitas, 2010). 
Com relação à saúde, as mudanças ocorridas ao longo dos séculos 
provocaram alterações no estilo de vida das pessoas. O conceito de saúde 
estabelecido pela OMS na Declaração de Alma-Ata ampliou-se para um estado de 
bem-estar físico, mental, social do ser humano e não o conceito reducionista de 
ausência de doenças (CNDSS, 2008; Teixeira, 2004). A saúde passa a ser um direito 
fundamental dos cidadãos, sendo assegurada sem nenhuma distinção de cor, religião, 
orientação sexual, ideologia política ou condições socioeconômicas (OMS, 2002). 
A Declaração de Alma-Ata, formulada em 1978 na Conferência Internacional 
sobre os Cuidados Primários em Saúde realizada na República do Cazaquistão, 
identificou os cuidados fundamentais para se reduzir as desigualdades da saúde no 
mundo. Os cuidados primários foram definidos como cuidados essenciais à saúde, 
baseados em intervenções que tenham evidências científicas (Alma-Ata, 1978; WHO 
2008). O tema da primeira conferência foi “Saúde para todos no ano de 2000” onde 
as declarações tinham como objetivo traçar ações para diminuir a desigualdade social 
para serem adotadas em vários países. Para que as metas fossem atingidas, houve 
investimentos na atenção primária, peça central da promoção da saúde. O tema 
propôs os determinantes sociais de saúde, dentre os quais, o destaque para o uso e 
abuso de substâncias psicoativas (Buchele, Coelho, Lindner, 2009; Rumel et al., 2005; 
Mendes, 2000; Alma-Ata, 1978). 
Em 1986, A Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, realizada em 
Otawa, no Canada, que ficou conhecida como Carta de Otawa, elaborou uma série 
de princípios éticos e políticos e definiu a promoção da saúde como “processo de 
capacitação da comunidade para atuar na melhoria da sua qualidade de vida e saúde, 
incluindo maior participação no controle desse processo”. A promoção da saúde, 
como estratégia, vem sendo articulada com as demais políticas de saúde e com as 





(Buss, Czeresnia, Freitas, 2003). A carta propõe que paz, renda, habitação, educação 
e equidade e justiça social são recursos indispensáveis para ter saúde.  
A escola como promotora de saúde surge a partir dos princípios da Carta de 
Otawa, com apoio da OMS. Esse modelo escolar inclui “natureza integral da saúde”, 
equidade de gênero, envolvimento de toda a comunidade escolar, processo decisório 
participativo, sustentabilidade, adaptação cultural e inclusão de medidas que ampliem 
habilidades cognitivas e sociais (Moreira, Silveira, Andreoli, 2006). Através da 
interação diária e intensa entre alunos e professores, a escola oferece aos alunos 
educação e um espaço saudável para a promoção da saúde. Isto a torna um ambiente 
propício para estimular valores e atitudes positivas que desenvolvem conhecimentos 
e sentimentos, criam e transformam hábitos e práticas que permitem atingir estilos de 
vida saudáveis (Sigampa et al., 2005).  
Segundo a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), a promoção da 
saúde é uma prioridade. O espaço escolar é um local privilegiado onde congregam 
crianças e adolescente num momento de desenvolvimento e crescimento mais 
também profissionais da área de educação dentre outros profissionais (OPS, 2003). 
Os investimentos efetivos na área de educação e saúde garantem melhorias 
da qualidade de vida dos indivíduos, de modo que a educação é uma estratégia 
importante na saúde pública e a saúde é um plano para que o indivíduo possa usufruir 
do processo educativo (Brasil, 2007). 
A educação em saúde é um dos principais determinantes na construção de 
ações relacionadas a promoção da saúde com o objetivo de minimizar os motivadores 
e condicionantes do processo saúde-doença. Portanto, a escola passa ser um espaço 
de referência importante para crianças e adolescentes (Franco, Rodrigues, 2014). 
O processo de articulação entre saúde e educação viabiliza o acesso à 
informação e chances de aprendizados para crianças e adolescentes no espaço 
escolar para que elas possam desenvolver suas habilidades individuais e sociais 
visando a melhoria da qualidade de vida (Lauro, Leite, Vargas, 2014; Buchele, Coelho, 
Lindner, 2009; Silva, Lopez, Campos Junior, 2007). A escola promotora de saúde foi 
definida baseada nos princípios da Carta de Otawa (Moreira, Silveira, Andreoli, 2006). 
Em novembro de 2014, a Política Nacional de Promoção de Saúde (PNPS) foi 
atualizada e reestruturada. Atualmente a PNPS é composta por oito eixos prioritários, 





Além disso, no Brasil há ainda, desde 2007 o Programa de Saúde na Escola 
(PSE) que é oriundo do Decreto nº 6286/2007, que articula os setores da educação e 
saúde, com objetivo de melhorar a qualidade em curto e médio prazo, da população 
de todo o país, em longo prazo. O programa é vinculado aos Ministérios da Saúde e 
da Educação e implantado nas escolas públicas de todo o país com o apoio da 
Estratégia da Saúde da Família (ESF).  
A prevenção ao uso de álcool e outras drogas faz parte de um dos quatro 
componentes de ação do PSE e, de acordo com o Censo Escolar, cerca de 60% das 
escolas brasileiras trabalharam programas e projetos de prevenção ao uso de álcool 
e outras drogas no ano de 2009 (Decreto nº 6286, de 5 de dezembro de 2007). No 
entanto, não há dados sobre a real extensão destes programas, avaliação de eficácia, 
técnicas e atividades utilizadas, abrangência nas diversas faixas etárias, qualidade da 
preparação dos técnicos envolvidos, referencias teóricos que direcionam o programa 
e, acima de tudo, se os programas, atividade e técnicas utilizadas são embasados em 
evidências científicas. 
Assim como o consumo de álcool e outras drogas por parte dos adolescentes 
é um dos principais problemas sociais, o relatório anual de 2013 evidenciou um 
aumento na carga global de doenças nos adolescentes como consequência do uso 
precoce de álcool e outras drogas (Degenhardt et al., 2016). Desse modo, a promoção 
da saúde, como prevista na PNPS, deverá fortificar seus eixos associados à 





1.3 Prevenção ao uso de álcool e outras drogas em ambientes escolares 
 
Nos tempos antigos, várias metodologias foram selecionadas para prevenção, 
tais como dados empíricos que fizeram as sociedades adotarem sanções preventivas 
não somente de forma intuitiva mais sim pela recomendação de chefes e da 
comunidade local. Atualmente, o conceito de prevenção tem aspectos científicos 
baseados na descoberta de agentes etiológicos e da epidemiologia (Bucher, 1995). O 





impedir que se realize" (Ferreira, 1999). Historicamente, Leavell e Clark (1978) 
definem a prevenção como uma intervenção antecipada, a fim de impedir o avanço 
de qualquer doença. 
A prevenção pode ser definida como uma intervenção no sentido de evitar uma 
doença ou um agravo à saúde, cujo objetivo é reduzir a prevalência e a incidência de 
um desfecho específico nas populações ou para fortalecer fatores de proteção e 
diminuir os fatores de riscos (Sanchez, 2014; Pereira et al., 2010). A ciência da 
prevenção tem como base a epidemiologia que é a ciência que estuda o processo 
saúde-doença, analisando a distribuição na população e os fatores associados, para 
propor medidas preventivas adequadas à diminuição os danos causados pelas 
doenças (Sloboda, Petras, 2015). 
A escola constitui um espaço de trocas e a transição entre a casa e o universo 
social da criança e do adolescente, por isso, justifica-se a implementação de 
programas de saúde dentre dos espaços escolares inseridos em seus currículos 
(Brasil, 2009). 
Assim, a escola deve ser o espaço ideal para que as práticas preventivas 
possam ser realizadas, pois a maior parte da população cruza a escola com idade 
importante para adquirir o conhecimento, fortalecendo a capacidade de realizar 
programas de prevenção (Cossu et al., 2015; Tavares et al., 2001). Portanto, a escola 
passa a ser o espaço mais apropriado para as realizações dessas intervenções, 
oferecendo programas de educação em saúde para crianças e adolescentes (Midford 
et al, 2013). Essas intervenções devem consistir em reduzir os fatores de riscos aos 
quais os adolescentes são expostos e fortalecer os fatores de proteção apropriados 
ao estilo de vida. (Dalbosco et al.; 2013; Moura et al., 2007). 
Os Programas de Prevenção Escolar para o Uso de Drogas (PPE) podem ser 
definidos como intervenções preventivas inseridas no currículo, compreendendo 
programas educacionais, programas psicossociais ou a junção de ambos com objetivo 
de reduzir o risco do consumo de álcool e outras drogas em crianças e adolescentes. 
As intervenções psicossociais envolvem habilidades psicossociais que visem à 
redução do risco do consumo. Já as intervenções educacionais melhoram a 
consciência dos perigos em uso da substância (Agabio et al., 2015). Um programa é 






Segundo a United Nations Office for Drugs and Crime (UNODC), os programas 
de prevenção ao uso de drogas devem ser aplicados a crianças e adolescentes, 
especialmente as intervenções devem envolver a comunidade, um estimulo a 
participação ativa dos jovens e desenvolver atividades sobre diferentes tipos de 
drogas como foco nas interações sociais e habilidades de vida (UNODC, 2016). 
Os programas mais eficazes de prevenção ao uso de drogas na atualidade são 
aplicados nas escolas (Hanley et al., 2010). Em contrapartida, os programas 
considerados efetivos, ou seja, que realmente reduzem o consumo de drogas ou 
retardam a iniciação do uso, são aqueles que mesclam diversos modelos e favorecem 
o desenvolvimento de habilidades para a vida em diversas dimensões (Robertson; 
David, Rao, 2003). A implantação de um programa de prevenção pode ser uma 
ferramenta importante na redução da prevalência do consumo de álcool e outras 
drogas em adolescentes e também pode atrasar o início do consumo (Malmberg et 
al., 2010). 
Até a década de 90 existiam seis modelos básicos de programas de prevenção 
ao uso indevido de drogas nas escolas, classificados da seguinte maneira (Carlini-
Corim, Pinsky, 1989): 
1. O Modelo do amedrontamento: que oferecia de maneira dramática 
informações que enfatizam as consequências negativas do uso de drogas.  
2. O Modelo do conhecimento científico: que oferecia informações sobre drogas 
de modo imparcial e científico, permitindo que os jovens pudessem utilizar essas 
informações para tomar decisões racionais e bem fundamentadas sobre as drogas. 
3. O Modelo de educação afetiva: que estimulava e valorizava a autoestima, a 
capacidade de lidar com a ansiedade, a habilidade de decidir e relacionar-se em 
grupo, acreditando que os jovens emocionalmente e psicologicamente saudáveis, 
correriam menos riscos de fazer um uso problemático de substâncias psicoativas.  
4. O Modelo de estilo de vida saudável: que educava para uma vida saudável, 
com orientação para uma alimentação adequada, para atividades não propiciadoras 
de estresse, para uma vida sexual segura, para a prática de exercícios físicos, uso 
adequado de remédios e até para a escolha correta da pessoa que dirigirá o carro 
num passeio de grupo. Compunha um currículo em que a orientação sobre os riscos 
do uso de tabaco, álcool e drogas também se fazia presente. Discussão de temas 





indivíduo consciente de algumas características problemáticas do mundo que o cerca 
e com capacidade de escolher uma vida mais saudável para si e sua comunidade. 
5. O modelo da pressão positiva do grupo: identificava entre os adolescentes, 
os lideres naturais onde estes eram treinados para desenvolver ações preventivas. 
Neste modelo acredita-se que os jovens são capazes de liderar atividades de 
prevenção. 
6. Oferecimento de alternativas: desenvolvimento de atividades 
profissionalizantes, esportivas, artísticas e culturais como atividades alternativas no 
ambiente escolar que sejam interessantes e saudáveis. Tem com o objetivo, 
proporcionar aos jovens, possibilidades de lazer, prazer e crescimento pessoal.  
Uma classificação mais atual que tem sido feita considera a distinção dos 
programas em 3 eixos: oferta de conhecimento, influência social, programas cognitivo-
afetivos. O programa de conhecimento tem como objetivo informar os alunos sobre os 
aspectos biológicos e psicológicos do uso das substâncias psicoativas, com finalidade 
de promover atitudes negativas frente ao uso. Os programas de influência social visam 
melhorar as habilidades sociais e de vida, cujo objetivo é diminuir a pressão do grupo 
que estimula o primeiro consumo. Finalmente os programas cognitivos e afetivos que 
têm como objetivo recuperar a autoconfiança e a autoestima dos adolescentes 
(Malmberg et al., 2010; Faggiano et al., 2008). 
Alguns estudos têm discutido que as abordagens proibicionistas na prevenção 
do uso de álcool tem apresentado insucesso, além disso, tendo contribuído para o 
crescimento de uso de álcool e drogas por parte dos adolescentes, observados nas 
últimas décadas (Adade et al., 2014; Galduróz et al., 2010; Bastos et al., 2008). Essa 
evidência sugere que as políticas públicas descontinuadas, descontextualizadas, 
orientadas somente pela visão teórico-metodológico com caraterísticas repressiva e 
meramente informativa, com a proposta de não consumo de drogas pode não ser a 
ideal.  
Nessa perspectiva, a droga representa um mal que precisa ser exterminado e 
as pessoas são agentes passivos, vítimas e vulneráveis, indefesas perante as 
substâncias psicoativas precisando de proteção e orientação das entidades jurídicas 
e médicas (Adade et al., 2014; Bucher, 2007; Canoletti, Soares, 2005). Contraponto a 





intervenção e na prevenção ao uso de álcool e drogas (Soares, Jacobi, 2000; Carlini-
Cotrim, 1992). 
De acordo com Santos, Soares e Campos (2010) existem diferentes variações 
e formas de conceituação da redução de danos, diferindo nos campos disciplinares e 
seus contextos. A OMS define a redução de danos como uma estratégia de redução 
do consumo de álcool e drogas para que ocorra futuramente uma interrupção do 
consumo (WHO, 2004). Para Andrade et al. (2006) a redução de danos é uma política 
de saúde que tem como objetivo reduzir os prejuízos causado pelo uso problemático 
de álcool e outras drogas de natureza da saúde, social, psicológica e econômica, 
pautada na decisão do indivíduo e no seu direito de usar drogas, porém não pode ser 
entendida como uma incitação ao consumo de drogas e sim como o respeito individual 
de escolha. 
Para a International Harm Reduction Association (IHRA), redução de danos se 
refere a políticas, programas e práticas que visam primeiramente reduzir as 
consequências adversas para a saúde, sociais e econômicas do uso de drogas lícitas 
e ilícitas, sem necessariamente reduzir o seu consumo (IHRA, 2010). 
A aproximação da abordagem da redução de danos com a educação, feita por 
Acserald (2005) parte da visão de uma educação autônoma, proposta por Freire 
(2008), afirmando que o aprendizado deve conter elementos críticos da sua realidade, 
ou seja, uma reflexão de todos os saberes. Portanto, nesta visão, o educando e 
educador são sujeitos ativos na construção do conhecimento, partilhando suas 
experiências e reflexões. 
Antes do debate dos modelos de prevenção para uso de drogas em escolas, 
Leavell e Clark (1978), apresentaram um modelo de história da doença, onde ficou 
instituído três níveis de prevenção à saúde, que são: prevenção primária, prevenção 
secundária e prevenção terciária. Extrapolando esses conceitos para o consumo de 
drogas por adolescentes, a prevenção primária tem como objetivo evitar o primeiro 
consumo, sendo aplicável a indivíduos que não entraram em contato com o álcool e 
outras drogas pela primeira vez.  
A prevenção secundária é destinada aos indivíduos que já fizeram uso ou 
fazem uso recreativo de álcool e outras drogas e têm como objetivo evitar o uso 
abusivo e o uso problemático, não permitindo que evolua para a dependência. A 





tratamento por parte de profissionais especializados para redução do consumo 
problemático causado pelo uso de álcool e outras drogas, podendo ou não enfatizar a 
redução de danos. 
 Outra forma de classificar os níveis de prevenção, que não invalida a anterior, 
mas complementa é: prevenção universal, seletiva e indicada. A prevenção universal 
é ampla e se aplica a todos da população, independentes dos fatores de riscos. Nos 
ambientes escolares, cabe destacar as vantagens da intervenção universal que se 
destacam em: ser aplicável em alunos de diferentes faixas etárias e com isso nas 
diferentes séries; evitar a discriminação entre os alunos e em uma única intervenção 
pode reduzir ou evitar diversos problemas, entre elas o consumo de drogas, insucesso 
escolar, ansiedade e depressão (Peters et al., 2003; Evans, 1999). 
 A prevenção seletiva é direcionada para alunos ou população que apresenta 
mais de um fator de risco para o consumo de álcool e outras drogas. Não 
necessariamente se aplica a alunos que consumam, porém, àqueles que têm maior 
risco ou vulnerabilidade para o uso. A prevenção indicada se aplica aos indivíduos 
com comportamento de risco pelo uso de álcool e outras drogas ou que já apresentem 
sinais de uso problemático da substância psicoativa. A prevenção direcionada visa 
reduzir o consumo e melhorar a qualidade de vida do indivíduo (Foxcroft, 2014). 
Em linhas gerais, a estratégia de prevenção ao uso de álcool e outras drogas 
em ambientes escolares está baseada em reduzir a demanda das drogas e os riscos 
associados. Porém o que define a prevenção é o estímulo ao desenvolvimento de 
fatores protetores do indivíduo e redução dos fatores de risco (Chávez, Andrade, 
2005). 
Os fatores de proteção e de riscos podem estar diretamente ligados ao 
indivíduo, família e sociedade (Nida, 2003), podem-se destacar os fatores protetores 
do indivíduo como elevada autoestima, crenças e valores; os fatores de riscos incluem 
pouca informação sobre as drogas, baixa autoestima e comportamentos agressivos. 
Por sua vez, os fatores protetores familiares, estão relacionados ao envolvimento 
familiar positivo, pais presentes e participativos. Como fator de risco, têm se: 
relacionamentos familiares frágeis, desarmonia doméstica, usam de álcool e outras 
drogas por parte dos pais. Fatores de proteção ligados à escola incluem, compromisso 





qualidade da escola, envolvimento em atividade ilícitas e amigos usuários (Nida, 2003; 
Stigler, 2016) 
A intervenção preventiva elaborada com o desenvolvimento do conhecimento 
cientifico leva em consideração que o uso de álcool e outras drogas é um problema 
que envolve a tríade biopsicossocial. Por várias décadas, quando se falava sobre 
prevenção de álcool e drogas, a intervenção era desenvolvida nos ambientes 
escolares, com informações sobre o assunto. As informações eram somente sobre o 
prejuízo da substância sobre o indivíduo.  
Os técnicos abordavam o tema baseados nos efeitos danosos do álcool e 
drogas no aluno sem abordagens lúdicas ou outras técnicas. O Ministério da 
Educação, baseado nos principais das diretrizes de política educacional de prevenção 
ao uso de drogas, consideram as programações preventivas os contextos sociais, 
históricos, econômicos e culturais e a realidade do indivíduo no consumo e as 
motivações que levaram ao uso (Buchele, Coelho, Lindner, 2009). 
Na descrição da literatura observa-se que os programas de influência social, 
mencionados anteriormente, parecem ter uma maior eficácia e apresentam mais 
efeitos positivos quando comparados com os programas de conhecimento e 
programas cognitivos (Malmberg et al., 2010; Cuijpers et al., 2002; Midford et al., 2002; 
Paglia, Room, 1999). Estudos anteriores mostraram que os métodos interativos têm 
maior eficácia quando comparados aos métodos não interativos na prevenção de uso 
de álcool e drogas (Malmberg et al., 2010). 
A estratégia de prevenção baseada em evidência científica é importante para 
garantir a eficácia dos programas e evitar resultados prejudiciais (Faggiano, 2010) e, 
quando incorporam a família e a comunidade, possuem ainda mais chance de 
apresentarem melhores resultados (Ariza, 2013; Kumpfer et al., 2002). 
De acordo com a UNODC, os resultados positivos para um programa de 
prevenção para pré-adolescentes e adolescentes dependem de métodos interativos, 
sessões semanais estruturados com 10 a 15 encontros, aulas com reforços durante 
vários anos, facilitadores treinados, práticas de habilidades pessoais e sociais 
(capacidade de tomar decisão e resistência para o consumo de substâncias 
psicoativas) e mostrar os riscos e danos causados pelas substâncias psicoativas 





Ainda de acordo como este documento, os resultados negativos de um 
programa de prevenção compreendem metodologias não interativas, como palestras 
sendo a única forma de aplicação e oferecer apenas informações que reforcem o 
medo. Por muito tempo os programas de prevenção ao uso de drogas foram baseados 
em modelos de informação sobre os malefícios da droga, no conceito moral, entre 
outros. Atualmente, os modelos de prevenção se baseiam em uma compreensão mais 
socioecológica (Sanchez, 2014). 
No entanto, é importante destacar que as autoridades educativas não devem 
acreditar serem as únicas responsáveis pela mudança dos comportamentos de saúde 
dos alunos, incluindo redução do uso de drogas. Na realidade, é papel primordial da 
escola ensinar habilidades, transmitir conhecimentos e estabelecer uma sólida base 
de valores em relação ao uso de drogas e outras questões de saúde, porém, é preciso 
ter claro que nem sempre é possível alterar comportamentos influenciados também 
por fatores extraescolares (UNODC, 2004).  
Na implantação de cada programa é fundamental considerar as características 
de cada comunidade escolar, as diversidades dos alunos e dos usuários, o tipo de 
droga de maior consumo na região e o contexto local, permitindo que cada programa 
de prevenção seja adequado à realidade da escola (Wilson, Kolander, 2011). 
Práticas preventivas devem proporcionar discussões das particularidades de 
um determinado contexto sociocultural, desenvolver formas de abordagens próprias e 
garantir a continuidade das ações preventivas para modificar o comportamento dos 
adolescentes em relação às drogas (Martini, Furegato, 2008). É importante que as 
famílias e a comunidade também assumam a responsabilidade e esforços para 
redução dos fatores de riscos e promoção dos fatores de proteção ao uso de drogas, 
proporcionando, assim, uma vida mais saudável às crianças e aos adolescentes 
(Wilson, Kolander, 2011).  
 A educação com base na prevenção é importante para todos. A educação tem 
como objetivo não só transmitir o conhecimento e sim conscientizar as pessoas com 
proposito de mudanças de seus paradigmas e consequentemente mudanças nas suas 








1.4 Avaliação dos programas de prevenção ao uso de álcool e outras 
drogas em ambientes escolares 
 
As atividades que incluem o fornecimento de algum tipo de serviço ou 
intervenção, que podem incluir pessoas, famílias, pequenos grupos, organizações ou 
comunidades devem se utilizar de algum tipo de avaliação desses serviços usados 
como uma ferramenta de credibilidade da atividade profissional e garantia de que não 
estão prejudicando os envolvidos.  
De acordo com a literatura internacional, diversas pesquisas na área de 
prevenção alcançaram um considerável número de publicações conceituais e 
empíricas com programas preventivos direcionados a crianças e adolescentes (Murta, 
2011), mas ainda faltam estudos de avalição dos programas. 
Carvalho (1995) fez uma análise dos programas de prevenção ao uso de 
drogas de três décadas (1970, 1980 e 1990). O autor começa a discutir metodologias 
avaliativas no domínio da prevenção e propõe para o futuro um progresso satisfatório 
de instrumentos metodológicos para avaliar programas de prevenção.  
Avaliar programas preventivos consiste em uma investigação aplicada cuja 
iniciativa técnica cientifico, das características e da excelência de um programa que 
são inseridos no contexto político-organizacional (Fink, 2005). A avaliação tem como 
objetivo contribuir para que os programas se tornem mais coerentes, por meios de 
análises sistematizadas que possam esclarecer seus efeitos, justificativas e 
repercussões sociais das intervenções aplicadas. Portanto, os resultados garantem 
tomadas de decisões como, por exemplo, a ampliação dos programas para outros 
contextos, interrompe-los se for necessário, cancelar seus trabalhos (Royse, 2010; 
Gremboswsk, 2001).  
No âmbito internacional, obtiveram-se avanços nas pesquisas na área de 
prevenção onde se observou evidência da eficácia e efetividade das intervenções 
preventivas. Segundo a OMS (2004) diversos programas baseados em evidências 
científicas foram capazes de reduzir a incidência e o desenvolvimento de doenças 
mentais que devem ser incluídas em políticas públicas mundiais para a prevenção de 
transtornos mentais tais como, alimentares, depressão, suicídio e uso indevido de 





não foi encontrado nenhum programa de prevenção às drogas no Brasil com 
evidências científicas que garantam sua eficácia. 
A eficácia de um programa preventivo é entendida como a identificação de 
efeitos positivos da intervenção obtidos em condições altamente controladas, 
enquanto a efetividade são os efeitos encontrados em situações do mundo real (Flay 
et al., 2005). Assim, programas eficazes e efetivos deverão ser alicerçados de acordo 
com os padrões teóricos de intervenção, planejamento sistemático e avaliação 
rigorosa de sua implementação (Murta, 2011). 
A eficácia de um programa de prevenção está em reduzir a prevalência do uso 
de álcool e outras drogas na adolescência ou retardar o início do consumo (Malmberg 
et al., 2010) 
Muitos programas preventivos são originalmente oriundos de países 
desenvolvidos. A adaptação transcultural e avaliação desses programas é um desafio 
para as nações emergentes que implementam em seus países. Assim, avaliar esses 
programas em países vulneráveis é extremamente importante pois podem sofrer 
adaptações ou sugerir alternativas (Stelko-Pereira, 2016) 
A avaliação de programas de prevenção destinados ao uso de álcool e outras 
drogas objetiva investigar os desfechos, analisar a estrutura das atividades e as 
características da intervenção (Fink, 2005; Gremboswsk, 2001). 
De acordo com Windle e col. (2008) a avaliação de programas de prevenção 
ao uso de drogas pode estar dificultada pela exposição dos jovens aos diferentes 
contextos: acadêmico (escola, professores e colegas), familiar, religioso, cultural, 
social e econômico. Afora isso, trata-se de uma fase de intensa mudança interna do 
adolescente. Em um estudo avaliativo sobre prevenção ao uso de drogas, Monteiro et 
al. (2003) verificaram que a iniciação do uso de drogas psicoativas relaciona-se aos 
seguintes fatores: vulnerabilidade à pressão do grupo, fácil acesso as drogas, 
curiosidade de experimentação, desconhecimento dos efeitos das drogas, 
desconhecimento do uso, ainda que descontinuo, pode levar a dependência e falta de 
diálogo franco tanto em âmbito familiar quanto na escola. Desse modo, no entender 
desses estudos, nem a família e nem a escola tem contribuído para impedir o consumo 
precoce a essas substâncias. 
Um estudo conduzido por Pavani et al. (2009) com 1041 estudantes do ensino 





estudantes avaliaram o programa como muito útil e útil. Deve-se considerar que pais 
e professores exerceram influência positiva no aprendizado sobre as drogas, como 
também seriam os escolhidos para os estudantes conversarem sobre drogas. Ainda 
neste estudo pode-se observar que os professores e os pais interferiram de modo 
positivo para a redução de consumo de álcool na semana, uso de cigarros no mês, 
uso de maconha no mês e uso de drogas (cocaína, crack, alucinógeno estimulantes) 
no mês. 
Com relação à importância da avaliação de programas de prevenção ao uso de 
álcool e drogas em ambientes escolares espera-se que eles sejam conduzidos com 
certa flexibilidade e com uma diversidade metodológica. Não existe uma metodologia 
especifica para ser utilizado na pesquisa, porém o uso de abordagens mistas que 
reuni técnicas qualitativas e quantitativas e outras abordagens complementares tem 
sido utilizado em estudos avaliativos (Minayo, Assis, Souza, 2005). 
 
1.5 A realidade brasileira da prevenção ao uso de drogas nas escolas  
 
Em se tratando de programas de prevenção brasileiros, a literatura ainda é bem 
tímida. Apesar de o Brasil, nos últimos 25 anos, ter estabelecido certa tradição na 
execução de levantamentos epidemiológicos sobre o consumo de drogas por 
estudantes de ensino fundamental e médio (Cebrid, 2010), a prevalência e as 
características de programas de prevenção desenvolvidos nestas escolas ainda é 
desconhecida. Na prática, o que se nota é o desenvolvimento intuitivo de atividades 
sobre drogas em sala de aula ou debates com ex-usuários, contrariando as evidências 
científicas atuais que apontam para a ineficácia deste tipo de modelo quando utilizado 
de maneira isolada e não contextualizada (Sloboda, Bukoski, 2006).  
Nos Estados Unidos, apesar desses esforços políticos de divulgação e suporte 
federal na implantação de programas de prevenção em escolas, apenas 35% de 
escolas públicas de ensino médio e 13% das escolas particulares estavam usando um 
dos 10 currículos de prevenção classificados como eficazes por estudos de meta-
análise (Ringwalt et al., 2002). Além disso, neste país, aparentemente as secretarias 
de ensino são mais influentes do que a direção da escola na seleção dos currículos 





No Brasil, como medida amplamente conhecida, as escolas têm recebido 
gratuitamente o Programa Educacional de Resistência às Drogas (Proerd), realizado 
pela polícia militar de alguns estados brasileiros. O programa veio da adaptação 
criando nos Estados Unidos chamado de Projeto Drug Abuse Resistance Education 
(Dare). O Dare surgiu em 1983, quando o Departamento de Polícia de Los Angeles-
EUA, realizou um estudo com dados estatísticos sobre a ocorrência de drogas entre 
crianças e jovens da cidade de Los Angeles e que se percebeu que a repressão não 
estava atingindo os objetivos propostos. A partir dessas experiências, o departamento 
de polícia junto ao distrito escolar da cidade de Los Angeles, criou-se o Dare, sob a 
supervisão da coordenação pedagógica de Ruth Riche, utilizando material pedagógico 
adequado à faixa etária de crianças entre 9 a 12 anos de idade (Constantino, 2007; 
Silva, Gimeniz-Paschoal, 2010) 
Em um estudo qualitativo brasileiro conduzido Demétrio e col. 2013 no Brasil, 
avaliou-se o Proerd como política pública no ensino fundamental em um município de 
Laranjeiras do Sul no Paraná, os autores chegaram a conclusão que o Proerd atinge 
seus objetivos visando a prevenção às drogas e aborda uma sugestão para extensão 
aos demais series como o ensino médio, porém, a metodologia do estudo não permite 
avaliar eficácia e efetividade do programa. Observa-se também que os estudos de 
metanálises não têm evidenciado eficácia deste modelo Dare/Proerd na redução do 
consumo de drogas no mundo (Pan, Bai, 2009). 
Destaca-se ainda que os professores brasileiros aparentemente não estão 
preparados para lidar com o tema e nem sempre estão convencidos de seu papel em 
programas escolares de prevenção. Apesar desses profissionais reconhecem que são 
formadores de opinião, não se consideram habilitados para abordar o tema drogas 
com os seus alunos. Atribuem essa dificuldade a falta de três fatores: informação, 
interesse e habilidade (Ferreira et al., 2010).  
Dados semelhantes aos dos professores foram observados em outro estudo 
entre coordenadores pedagógicos de escolas municipais. Esses profissionais 
apresentam discursos de impotência e paralisia frente ao aluno usuário de drogas, 
não sabendo como reagir ao consumo que muitas vezes ocorre dentro da própria 
escola. O medo decorrente da associação real ou imaginária do usuário de drogas 
com a marginalidade e as condições precárias de trabalho dos coordenadores 





mais sólido e baseado em evidências científicas (Moreira, Silveira, Andreoli, 2006). 
Porém, o engajamento dos dirigentes das escolas é necessário para efetividade da 
implantação de estratégias de prevenção ao uso de drogas neste ambiente (Ronzani 
et al., 2009).  
Ribeiro (2005) destaca que aparentemente a maioria das escolas não possui 
um projeto continuado de prevenção e tampouco desenvolve atividades adaptadas à 
realidade dos alunos. Isto ocorre pelo fato de grande parte dos professores não ser 
preparada para lidar com o tema.  
Além disso, e em linhas gerais os programas escolares brasileiros visam 
somente fornecer informações sobre drogas e suas consequências. A maioria dos 
programas é desenvolvida no eixo Rio - São Paulo e suas avaliações são feitas pelos 
próprios professores, sem metodologia científica e desenho que permita avaliação de 
resultados (Canolett, Soares, 2005).  
Um programa que tem sido implantado em diversos estados brasileiros como 
política do Ministério da Saúde é o #Tamojunto, originalmente chamado Unplugged. 
A escolha deste programa europeu se deu pela evidência de resultados promissores 
a partir de estudos controlados randomizados multicêntricos, onde se evidenciou 
resultados efetivos para o retardo no primeiro consumo de drogas e redução no 
consumo de álcool em jovens (Faggiano et al., 2010; Vigna-Taglianti et al., 2009; 
Faggiano et al., 2008; Eu-dap, 2006).  
Um estudo avaliativo do Unplugged no Brasil mostrou que, apesar de bem 
aceito no Brasil, o programa precisava de amplas adaptações para ser incorporado 
no currículo das escolas públicas. O tempo de aulas não era suficiente para completar 
as atividades e diversas atividades não foram compreendidas pelos alunos (Medeiros 
et al., 2016). 
Durante o século XX, o Brasil passa a integrar em suas pautas, as políticas 
públicas sobre drogas (Brasil, 2010). Na convenção de Haia em 1911, estabeleceu-
se o controle na comercialização de ópio, morfina e cocaína. O Brasil incorporou esse 
tratado e em 1914 criou o Decreto nº 2.861/1914 que reafirmava adoção de medidas 
criminais contra o comércio de drogas no país. Com todas essas mudanças, foi criado 
o Conselho Federal de Entorpecentes (Confen), que logo foi extinto em 1998, e 
substituído pela a Secretaria Nacional Antidrogas, hoje Secretaria Nacional de 





drogas no Brasil (Observatório Brasileiro de Informações sobre Droga, 2011). 
Portanto, a Senad criada a partir da medida provisória nº 1669, de 1998 e 
posteriormente transferida para a estrutura do Ministério da Justiça pelo Decreto nº 
7.426, de 7 de janeiro de 2011 é a executora da política pública brasileira sobre drogas 
(Brasil, 2016). 
Com a formação da Senad, o governo brasileiro passou a disponibilizar vários 
cursos de formação na área de prevenção ao uso de álcool e outras drogas, como o 
Sistema para Detecção do Uso Abusivo e Dependências de Substâncias Psicoativas: 
Encaminhamentos, Intervenção Breve, Reinserção Social e Acompanhamento 
(Supera), conselheiros e lideranças comunitárias, curso para educadores de escolas 
públicas, líderes comunitários, voluntários profissionais e gestores de comunidades 
terapêuticas, todos gratuitos nos formatos de ensino à distância (EAD) em parceria 
com as universidades federais de São Paulo, Santa Catarina e Brasília (Brasil, 2016). 
Diante do exposto, fica clara a necessidade de uma caracterização daquilo que 
vem sendo implantado nas escolas brasileiras, denominado de programa de 
prevenção ao uso de drogas a partir da ótica dos professores ou coordenadores 



























































2.1 Objetivo geral 
 
Caracterizar os programas de prevenção ao uso de álcool e outras drogas 
implantados em escolas brasileiras públicas e privadas do ensino fundamental e 
médio que declaram possuir ações preventivas. 
 
2.2 Objetivos específicos 
 
 Identificar as escolas que empregam tantos programas de prevenção quanto 
atividades de prevenção; 
 Identificar as estratégias pedagógicas desenvolvidas no contexto escolar para 
prevenção do uso de drogas psicotrópicas; 
 Analisar os fatores que favorecem a escolha de um programa de prevenção em 
uma escola; 
 Verificar a participação dos docentes e gestores de toda a comunidade escolar 
no programa ou atividade de prevenção; 
 Analisar a percepção dos respondentes sobre a avaliação dos programas e 
























































Trata-se de um estudo qualitativo com análise de conteúdo (Bardin, 2004) para 
a avaliação dos programas de prevenção ao uso de drogas desenvolvidos em escolas 
brasileiras, com dados coletados no ano letivo de 2014. O delineamento foi baseado 
nos estudos de Ringwalt et al. (2002) para o levantamento nacional norte-americano 
School-Based Substance Use Prevention Programs Study (SSUPPS), financiado pelo 
National Institutes of Health (NIH). 
 
3.1 Tipo de estudo 
 
Pesquisa qualitativa, exploratória, na qual se realizou análise dos dados 
relativos às entrevistas semiestruturadas em escolas brasileiras que apresentaram 
programas de prevenção ao uso de álcool e outras drogas ou qualquer atividade de 
prevenção. 
A pesquisa qualitativa mesmo trabalhando com aspectos subjetivos, amplos e 
com profundeza de detalhes pode chegar a resultados objetivos (Codato, Nakama, 
2006), pois não se preocupa com representatividade numérica, mas sim com o 
aprofundamento da compreensão de um grupo social ou um fenômeno social (Patton, 
2001; Hudelson, 1994). 
 
3.2 Obtenção da amostra 
 
A obtenção da amostra qualitativa ocorreu por seleção de casos com base em 
um banco de dados de levantamento epidemiológico com 1151 escolas das cinco 
regiões brasileiras, realizado entre os anos de 2013 a 2014. As escolas participantes 
deste estudo epidemiológico foram selecionadas por sorteio aleatório simples a partir 
do Cadastro Nacional das Escolas de Educação Básica, Censo Escolar de 2012, que 
é o dado oficial do governo federal, fornecido pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (Inep).  
Do banco de dados quantitativo, foram selecionadas todas as escolas que 
responderam positivamente às perguntas sobre “possuir programas de prevenção ao 





e que tinham mais de 50% do seu questionário quantitativo preenchido. Dessa forma, 
a amostragem foi feita com casos ricos em informação (Patton, 2001), ou seja, foram 
escolhidos como potenciais casos para o estudo qualitativo as escolas que 
evidenciaram possuir programa de prevenção por um tempo suficiente para que a 
experiência colaborasse com informações sólidas para a compreensão do fenômeno. 
Neste caso, apesar de a unidade amostral ser a escola, o respondente do 
estudo qualitativo foi o diretor, coordenador pedagógico ou professor responsável pela 
implantação do programa. Nos estudos qualitativos, a formação da amostra pode ser 
utilizada por técnicas especiais de amostragem como a participação dos sujeitos do 
estudo selecionados previamente de acordo com os critérios de inclusão que 
favoreçam mais conhecimento sobre o fenômeno investigado (Patton, 2001).  
O tamanho da amostra em uma investigação qualitativa deve ser o suficiente 
para garantir a inclusão de todos os perfis a serem analisados e que satisfaçam os 
critérios estabelecidos. Esse fato foi garantido com a inclusão de 41 entrevistas 
válidas e pode ser detectado quando os entrevistados chegaram à redundância em 
suas respostas. Isto é, quando todas as fontes potenciais de variação tenham sido 
exploradas, nenhuma nova informação foi descoberta (Patton, 2002; WHO, 1994). A 
redundância ficou clara em torno da 30ª entrevista, mas optou-se por se continuar as 
entrevistas para garantir um número mínimo de 6 entrevistas em cada região 
socioeconômica brasileira. 
Do total de 117 escolas do banco de dados quantitativo que preencheram os 
critérios de inclusão para potencialmente participarem da amostra qualitativa, não se 
obteve resposta sobre aceite ou recusa em 45 (38,5%) delas. Dentre as 72 (61,5%) 
escolas contatadas, 23 (31,9%) dirigentes se recusaram a participar das entrevistas. 
Participaram do estudo qualitativo 49 (68,1%) sujeitos (entre diretores, coordenadores 
e professores) e oito entrevistas foram excluídas por inconsistências nas informações. 
Dessa forma, analisaram-se no presente estudo 41 entrevistas, como pode ser 











1. Contatos telefônicos concluídos, projeto apresentado e convite à participação enviado. 
2. Contatos telefônicos sem sucesso após diversas tentativas (número inexistente e chamadas não 
atendidas). 
3. Entrevistas excluídas das análises por não preencherem efetivamente os critérios de inclusão 
propostos inicialmente. 
4. Entrevistas válidas e analisadas. 
Figura 1. Fluxograma da amostra de escolas brasileiras participantes do estudo qualitativo 
 
Na Figura 2 e Tabela 1 pode-se observar a distribuição das escolas que 
participaram das entrevistas por estado brasileiro. De acordo com a Figura 2, nota-se 
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Figura 2. Mapa do Brasil e a distribuição das escolas por estado (n=41) 
 
Tabela 1. Distribuição das entrevistas por regiões brasileiras  
Regiões brasileiras Contato realizado Aceite Válidas 
Norte 7 6 5 
Nordeste 9 6 5 
Sul 27 20 19 
Sudeste 20 12 10 
Centro-Oeste 9 5 2 
Brasil 72 49 41 
 
3.3 Critérios de inclusão e exclusão 
 
Preencheram os critérios de inclusão, escolas públicas e privadas de ensino 
fundamental II e médio, escolas que responderam aos questionários previamente do 
















que desenvolviam atividades de prevenção. Foram excluídas da amostra as escolas 
que não responderam o questionário do banco quantitativo previamente, escolas 
rurais, escolas dentro de presídios e escolas que não faziam nenhuma modalidade de 
prevenção ao uso de álcool e outras drogas. 
 




Foram realizadas entrevistas semiestruturadas em profundidade baseadas em 
roteiro. O roteiro foi elaborado alicerçado em questionário de autopreenchimento do 
banco quantitativo, mas tornando as questões mais detalhadas e abertas (Anexo 1). 
O roteiro para a coleta de dados foi misto, ou seja, formado por algumas 
questões previamente padronizadas e outras elaboradas no decorrer da entrevista. 
As questões padronizadas tiveram por finalidade permitir a comparabilidade de 
respostas, reduzir a interferência do entrevistador na investigação e facilitar a 
organização e análise dos dados. As outras questões surgiram para esclarecer tópicos 
particulares originados em cada entrevista, permitindo aprofundamento de modo a 
aumentar a compreensão da problemática da investigação (WHO, 1994). 
O roteiro de entrevista apresentou oito tópicos centrais, totalizando 60 
perguntas. Os tópicos foram divididos com a finalidade de alcançar o objetivo dessa 
pesquisa de acordo com a descrição a seguir: 1. Dados sociodemográficos: composto 
de sete questões com informações gerais e descrições sobre as condições sociais e 
de trabalho do entrevistado; 2. Consumo de drogas: composto por três questões; 3-
Implantação do programa de prevenção: composto de duas questões sobre as ações 
e implantação dos programas de prevenção; 4. Características do programa: 
composto de oito questões que avaliaram as práticas dos programas propostas pela 
escola; 5. Participação dos professores e comunidade escolar: composto de seis 
questões que avaliaram de que forma ocorre a participação de cada um dos 
envolvidos na escola; 6. Práticas do programa: composto de três questões que 
avaliavam como o programa foi executado e quais os materiais envolvidos; 7. 
Evidências científicas: composto de cinco questões que avaliaram os aspectos 





sua implantação; 8. Avaliação da eficácia do programa: composto de sete questões 
para entender o sucesso ou fracasso do programa de prevenção na escola; 9. 
Prevenção curricular: composto de duas questões que avaliou a opinião do 
entrevistado sobre a experiência do programa de prevenção na escola; 10. Proerd: 
composto de 14 questões, com o propósito de compreender se a escola aplicou o 
Proerd e opinião oriunda dessa prática ou a opinião de escolas que não tinham o 
Proerd. 11. Saúde na escola: composto de três questões que avaliou a presença do 
PSE na escola.  
 
3.4.2 Coleta de dados 
 
Em se tratando de amostra nacional, as entrevistas foram realizadas via Skype 
ou telefone convencional originados do Estado do Rio de Janeiro. O áudio das 
entrevistas foi totalmente gravado e transcrito na íntegra, conforme prediz a técnica 
qualitativa (Creswell, 2009). 
Pela limitação financeira e pela distância territorial, é complexo atingir os 
entrevistados em seus locais de trabalho, quando se quer ter uma amostra nacional. 
No entanto, com o advento tecnológico nas últimas décadas, principalmente com o 
incremento da internet, várias experiências foram desenvolvidas em entrevistas 
qualitativas on-line, reduzindo os problemas com distância e mobilidade física do 
entrevistador (Hooley, Wellens, Marriott, 2012). 
A utilização da ferramenta Skype, revolucionou as entrevistas convencionais 
da modalidade face a face. Além de ser usada em entrevistas individuais, a ferramenta 
Skype pode ser utilizada em pequenos grupos focais (Janghorban, et al., 2014). 
Foi feito o contato por e-mail e contato telefônico para agendamento das 
entrevistas das pessoas que leram e aceitaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (Anexo 3), respeitando os horários e disponibilidade dos respondentes. 
As entrevistas foram realizadas durante o segundo semestre de 2014 (de 
agosto a dezembro), com agendamento prévio e duraram em média 45 minutos.  
 






Os áudios transcritos na íntegra foram submetidos à análise de conteúdo com 
referencial teórico proposto por Bardin (2004). Inicialmente realizaram-se leituras 
flutuantes das entrevistas, de modo a entrar em contato exaustivo com o material. 
Após a primeira fase, procedimentos exploratórios foram empregados de forma a 
permitir que hipóteses pudessem surgir.  
A preparação do material, fase em que as entrevistas foram desmembradas e 
agrupadas de acordo com os tópicos e questões, e com base na análise desse 
material, procedeu-se à categorização da informação, identificando-se os perfis 
distintos de opiniões e atitudes em relação ao tema; por último procedeu-se ao 
tratamento dos resultados, que foram submetidos a operações simples, como 
porcentagens que permitiram colocar em destaque as informações obtidas quando 
necessário. Foram realizadas as inferências, interpretações e hipóteses em relação 
ao tema investigado (Bardin, 2004). Toda a análise qualitativa foi realizada com o 
auxílio do software NVivo versão 9 (Gibbs, 2007). Esse programa facilitou o 
armazenamento do material transcrito, organização e codificação das entrevistas 
(Patton, 2001).  
 
3.4.3.1 Preparação do material 
 
A composição do código foi feita pela inicial E (escola) e o número da ordem 

















Quadro 1. Distribuição das escolas por estado brasileiro e rede de ensino 
Escola UF Tipo de escola 
E1 RJ Municipal 
E2 RJ Municipal 
E3 SP Municipal 
E4 SP Municipal 
E5 SP Municipal 
E6 RJ Estadual 
E7 MG Estadual 
E8 MG Estadual 
E9 SP Estadual 
E10 MG Estadual 
E11 GO Estadual 
E12 MT Estadual 
E13 CE Estadual 
E14 CE Municipal 
E15 TO Estadual 
E16 TO Municipal 
E17 TO Municipal 
E18 AM Privada 
E19 RN Privada 
E20 CE Federal 
E21 AM Estadual 
E22 SC Estadual 
E23 RS Municipal 
E24 SC Estadual 
E25 RS Estadual 
E26 RS Estadual 
E27 SC Estadual 
E28 SC Estadual 
E29 RS Municipal 
E30 RS Municipal 
E31 RS Municipal 
E32 RS Privada 
E33 SC Privada 
E34 SC Privada 
E35 RS Estadual 
E36 SC Municipal 
E37 PR Estadual 
E38 RS Municipal 
E39 PR Privada 
E40 TO Estadual 








3.4.5 Procedimentos éticos 
 
Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de São 
Paulo (Unifesp) e na Plataforma Brasil sob o parecer CEP 668.375 (mantido Anexo 
2), além de contar com financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). 
Os respondentes que aceitaram a participação na fase quantitativa receberam 
o consentimento on-line no início do projeto e novamente na fase qualitativa 
(consentimento digitalizado).  
Os entrevistados receberam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
enviados previamente por e-mail. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
também foi lido no momento da entrevista e gravado em áudio, como também o 
respondente poderia “aceitar” ou “não aceitar”. Em todas as escolas foi garantido o 
anonimato e em nenhum momento os dados serão divulgados de maneira a permitir 
identificação da escola participante.  
O conteúdo da Declaração de Helsinki foi respeitado em todas as etapas do 
projeto. 
Aqueles que consentiram à participação receberam em suas instituições 

























































Das análises, observou-se que emergiram duas situações conceituais sobre 
prevenção ao uso de álcool de outras drogas nos estabelecimentos de ensino: escolas 
que possuíam programas de prevenção propriamente ditos e escolas que realizaram 
atividades de prevenção ou atividades preventivas.  
As escolas que foram identificadas como portadoras de programas de 
prevenção possuíam em suas estruturas, características próprias de programas tais 
como, continuidade no ano letivo, sistematização, treinamento de habilidades e 
diferentes abordagens. No que concerne às atividades de prevenção, foram 
identificadas como eventos pontuais sobre o uso e o abuso de álcool e outras drogas 
em ambientes escolares, sem continuidade no período letivo.  
Nesta seção dos resultados foram apresentados tanto os programas quanto as 
atividades de prevenção, analisando-se cada uma de suas características e ações. 
 
4.1 Dados sociodemográficos dos entrevistados 
 
A amostra qualitativa foi composta por 41 profissionais da área de educação de 
escolas públicas e privadas do Brasil, de ambos os sexos, com faixa etária entre 26 e 
58 anos, escolaridade mínima de graduação, exercendo funções de professores, 
coordenadores, orientadores pedagógicos, vice-diretores ou diretores, diretamente 
envolvidos em atividades relacionadas à prevenção e ao uso e abuso de álcool e 
outras drogas. O perfil demográfico consta na Tabela 2. 
Observa-se na Tabela 2 maior frequência de entrevistados do sexo feminino 
(75,6%), com faixa etária média entre 40-50 anos (56%) e predomínio de formação 
em nível de especialização lato sensu (65,9%). A maioria dos entrevistados (63,4%) 
exercia o cargo de coordenador pedagógico nas escolas entrevistadas. A carga 
horária de trabalho média foi de 37,4 horas/semanais. Todos relataram que 1/3 de sua 
carga horária semanal foi destinado às tarefas de prevenção ao uso e abuso de álcool 








Tabela 2. Perfil sociodemográfico dos entrevistados em escolas do Brasil (n=41)  
Características n % 
Sexo   
Masculino 10 24,4 
Feminino 31 75,6 
Faixa etária   
Até 26 anos 1 2,4 
27-40 anos 8 19,5 
40- 50 anos 23 56,0 
Acima de 50 anos 9 21,9 
Grau de escolaridade   
Graduação 8 19,5 
Latu sensu (especialização) 27 65,9 
Stricto sensu (mestrado ou doutorado) 4 14,6 
Cargo na escola   
Professor 6 14,6 
Coordenador pedagógico 26 63,4 
Diretor 9 21,9 
Carga horária de trabalho (horas)   
Média 37,4  
 
 
Nas escolas nas quais os profissionais da educação possuíam stricto sensu, 
havia um plano de cargos e salários que favorecia a sua titulação. Nas demais, em 
que havia professores somente com cursos de especialização (latu senso), não existia 
esse dispositivo para gratificações salariais. 
Com relação aos cargos de ocupação na escola, observou-se predomínio das 
equipes pedagógicas que incluíram o coordenador pedagógico, supervisão 
pedagógica e a orientação pedagógica, totalizando 63,4% dos entrevistados. 
Diretores representaram 21,9% dos entrevistados e tinham como função incentivar e 
apoiar as equipes nos trabalhos. Por sua vez, os professores, representaram 14,6% 
da amostra e estavam diretamente ligados às atividades de organização e execução 





A pesquisa envolveu escolas públicas e privadas, do ensino fundamental e 
médio. As características dessas escolas podem ser observadas na Tabela 3. 
 
Tabela 3. Características das escolas brasileiras que fizeram parte desta pesquisa (n=41) 
Características n % 
Nível de ensino ofertado   
Fundamental 25 61 
Fundamental e médio 6 15 
Médio 10 24 
Instituição de ensino   
Estadual 15 36,5 
Municipal 19 46,3 
Federal 1 2,4 
Privada 6 14,6 
Localização   
Capital 10 24,4 
Interior 31 75,6 
Regiões brasileiras   
Norte 5 12,1 
Nordeste 5 12,1 
Sul 19 46,3 
Sudeste 10 24,4 
Centro-Oeste 2 2,9 
 
Dentre as escolas investigadas, 85,4% são públicas (municipais, estaduais ou 
federais). Nessas instituições, todos os respondentes são estatutários e haviam 
passado por um concurso público para ingresso na carreira. As escolas particulares 
representaram 14,6% da amostra e os entrevistados tinham vínculo celetista, em que 
o empregado tem um contrato de salário regido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). 
 Com relação à localização das escolas, 75,6% estavam instaladas no interior 
do Brasil, ou seja, em municípios fora das capitais e 24,3% nas capitais dos estados. 






4.2 Programas de prevenção ao uso de álcool e outras drogas 
identificadas nas escolas brasileiras 
 
Foram identificadas 29 escolas (71%) que desenvolveram programas de 
prevenção em suas escolas e 32 escolas que aplicaram atividades de prevenção, 
como consta no Quadro 2. 
 
Quadro 2. Programas e atividades de prevenção nas escolas avaliadas 
Escola UF Programas de Prevenção Atividades de Prevenção 
E1 RJ Prevenção às drogas (SMS) Aulas de ciências 
E2 RJ Prevenção às drogas (SMS) Palestras do PSE e aulas 
E3 SP Oficina de prevenção (próprio) Não há 
E4 SP Proerd (PM) Aulas de ciências 
E5 SP Proerd (PM) Não há 
E6 RJ Não há Palestras e aulas de biologia 
E7 MG Não há Palestras e seminários 
E8 MG Proerd (PM) Aula de ciências 
E9 SP Não há Palestras e aulas 
E10 MG Proerd (PM) Não há 
E11 GO Protagonismo juvenil (próprio) Não há 
E12 MT Não há Palestras do PSE 
E13 CE Projeto Professor diretor de turma (SE) Não há 
E14 CE Não há Palestras 
E15 TO Proerd (PM) Não há 
E16 TO Proerd (PM) Palestras e visita técnica* 
E17 TO Proerd (PM) Semana da saúde (ciclo de palestras) 
E18 AM Não há Palestras e aulas 
E19 RN Proerd (PM) Aula de ciências 
E20 CE Não há Palestras 
E21 AM Proerd Aulas 
E22 SC Proerd (PM) e Nepre (SE)  Não há 
E23 RS Proerd (PM) Palestras e aulas 
E24 SC Proerd (PM) Palestras 
E25 RS Proerd (PM) Palestras 
E26 RS Não há Palestras 
E27 SC Proerd (PM) Aulas 
E28 SC Proerd (PM) Palestras 
E29 RS Não há 
Palestras e disciplinas integradas 
(aulas) 
E30 RS 
Proerd (PM) e Dignidade: uma 
conquista diária (escola) 
Não há 
E31 RS Proerd (PM) Palestras e visita técnica* 





E33 SC Não há Palestras e aulas 
E34 SC Proerd (PM) Palestras 
E35 RS Proerd (PM) Palestras 
E36 SC Nepre (PM) Palestras e aulas 
E37 PR Agrinho (SE) Não há 
E38 RS Proerd (PM) Palestra PSE 
E39 PR Proerd (PM) Palestras e atividades lúdicas  
E40 TO Não há Palestras e aulas 
E41 RS Proerd (PM) Palestras 
Nota: PM=Polícia Militar; SMS=Secretaria Municipal de Saúde; SE=Secretaria Estadual. 
 
O programa de maior prevalência utilizado pelas escolas investigadas foi o 
Proerd desenvolvido em 54% escolas (n=22). Como o Proerd é direcionado apenas 
ao ensino fundamental (5º ano), 17 dessas escolas que ofereciam também o ensino 
médio, combinaram o Proerd com outras atividades de prevenção. Além do Proerd, 
foram encontradas duas escolas que combinaram dois programas: Proerd com Núcleo 
de Educação e Prevenção (Nepre), numa escola do Estado de Santa Catarina, e 
Proerd com “Dignidade” numa escola do Estado do Rio Grande do Sul. A justificativa 
da combinação de dois programas se deu pela necessidade de se ofertar programas 
no fundamental e médio. 
Ainda foram encontradas duas escolas de Santa Catarina utilizando o programa 
de prevenção de Nepre, apoiadas pelo governo estadual. No Estado do Rio de Janeiro 
foram encontradas duas escolas que desenvolveram programas oriundos do governo 
da cidade Rio de Janeiro. Os demais programas encontrados no Brasil foram os 
seguintes: 1) Agrinho, programa governamental implantado em escola do interior do 
Paraná; 2) Protagonismo juvenil, programa encontrado em uma escola do Estado de 
Goiás; e 3) Projeto Professor diretor de turma, que foi identificado em uma escola do 
Estado do Ceará. 
Depois de identificados, os programas foram assim classificados: atividades ou 
programas exclusivos e atividades ou programas combinados (Quadro 3). Os 
programas exclusivos utilizaram apenas a temática das drogas em seu currículo 
(n=24) enquanto os programas combinados abordaram temas mesclados, como 
sexualidade, violência, meio ambiente, drogas, entre outros, e foram encontrados nas 







Quadro 3. Escolas que aplicam atividades ou programas exclusivos e atividades ou programas 
combinados 
Escola UF Atividades ou programas exclusivos 
Atividades ou programas 
combinados 
E1 RJ Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E2 RJ Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E3 SP Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E4 SP Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E5 SP Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E6 RJ Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E7 MG Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E8 MG Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E9 SP Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E10 MG Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E11 GO Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E12 MT Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E13 CE - 
Programa com temática de 
sexualidade e DST/HIV 
E14 CE Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E15 TO Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E16 TO Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E17 TO Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E18 AM Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E19 RN Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E20 CE Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E21 AM Programa sobre álcool e outras drogas  
E22 SC - 
Nepre - Programa com temática 
de DST/HIV, prevenção de 
câncer (HPV) e acidentes de 
trânsito 
E23 RS Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E24 SC Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E25 RS Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E26 RS Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E27 SC Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E28 SC Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E29 RS Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E30 RS - 
Dignidade: programa com 
temática de sexualidade e 
gravidez na adolescência 
E31 RS Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E32 RS Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E33 SC Atividades com temática sobre drogas Não realiza 





E35 RS Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E36 SC - 
Nepre Programa com temática de 
DST/HIV, prevenção de câncer 
(HPV) e acidentes de trânsito 
E37 PR Atividades com temática sobre drogas 
Agrinho: temática de saúde, meio 
ambiente e agricultura 
E38 RS Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E39 PR Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
E40 TO Atividades com temática sobre drogas Não realiza 
E41 RS Programa sobre álcool e outras drogas Não realiza 
 
Com relação às escolas E22 e E36 que aplicaram o Nepre, o relato a seguir 
descreveu em linhas gerais o conteúdo do programa: 
 
“Nós temos o Nepre. O Nepre que é um programa na escola, chama-
se Núcleo de Prevenção, onde aborda todos os tipos de prevenção de 
doenças, de doenças sexualmente transmissíveis de prevenção de 
acidentes, de acidentes de trânsito, prevenção às drogas, prevenção 
as doenças como câncer, HPV e HIV. Então, ele trabalha todo o tipo 
de prevenção, inclusive as drogas.” E22 
 
Os quatro programas combinados (que foram aplicadas em cinco escolas) são 
governamentais e englobaram temas relacionados às drogas, sexualidade e gravidez 
na adolescência (Nepre, ministrado em duas escolas); meio ambiente, agricultura, 
saúde e prevenção às drogas (Agrinho); drogas, HIV e DSTs (Projeto Professor diretor 
de turma); drogas, prevenção de acidentes de trânsito e meio ambiente (Protagonismo 
juvenil). 
 
“A Secretaria do Paraná desenvolve esse programa, o Agrinho, com 
as escolas e é bem interessante. Eles montam um material 
complementar e nós temos o programa por quatro meses e um deles 
é saúde, meio ambiente e prevenção ao uso de drogas. É bem 
interessante. E o Agrinho é aplicado no ensino médio e ensino 








 “Na nossa escola é o Projeto Professor diretor de turma. Cada turma 
do ensino médio tem um professor que é diretor daquela turma [...]. A 
gente trabalha com o projeto porque, desse projeto, toda semana a 
gente tem que ter uma aula que a gente chama de Aula de Formação 
Cidadã. E com essa formação cidadã, sexualidade, a gente trabalha 
justamente esses temas. E aí o professor passa o ano inteiro dedicado 
àquela turma.” E13 
 
Apesar de o Proerd ser utilizados em 21 das escolas como programas 
exclusivos, em apenas duas escolas (E22 e E30) utilizaram o Proerd associado a outro 
programa de prevenção. 
Todos os entrevistados manifestaram-se satisfeitos com o Proerd desenvolvido 
em suas escolas. Com relação à opinião sobre o material didático e a forma pelo qual 
os policiais abordaram o tema, todos concordaram e reforçaram que o Proerd é a 
melhor forma de esclarecer sobre o uso de álcool e outras drogas os alunos, 
professores, coordenadores, orientadores pedagógicos, vice-diretores e diretores.  
Foram encontrados alguns fatores que determinaram a boa aceitabilidade do 
Proerd nas escolas e que incluem: 1) presença de um policial militar no ambiente 
escolar, o que dá a sensação de segurança para o diretor e professores; 2) qualidade 
do material didático, que segundo os entrevistados é muito boa; 3) abordagem dos 
diferentes tipos de drogas; linguagem adaptada ao aluno, feita por policiais 
capacitados; e 4) aprovação por parte dos alunos e familiares, que gostam das 
atividades e formatura. 
 
“Eu adoro. Eles têm uma linguagem relacionada ao aluno da quinta 
série, ao nível de estudos deles. E essa mensagem que eles trazem 
para a escola é uma mensagem que os alunos levam para casa. Eles 
estão atingindo a família.” E28 
 
“Eu acho que é bom o material. E bastante acessível para os alunos. 
Não é um material assim, é uma linguagem que eles entendem. Eu 






Com relação à eficácia do Proerd, os entrevistados acreditaram que ela satisfez 
as expectativas, tanto que relataram ter observado mudança comportamental nos 
alunos durante a aplicação do Proerd. 
Quando os entrevistados foram interrogados sobre o que poderia ser retirado 
do Proerd, todos disseram não ter nada a ser retirado. Em relação à opinião dos 
entrevistados para a possibilidade de acrescentar algo ao Proerd, foram verificados 
que apareceram três características importantes: 1) o Proerd poderia se estender para 
as demais séries, como, por exemplo, o ensino médio; 2) envolver mais as famílias e; 
3) funcionar durante o período letivo por mais tempo. 
Os participantes das escolas que não tinham o Proerd relataram ter ouvido falar 
no programa da polícia e que ouviram falar muito bem dele, contudo, optaram por não 
tê-lo em suas escolas por realizarem outras ações governamentais ou próprias.  
O Programa “Dignidade: uma conquista diária” tem características similares aos 
dos outros programas combinados aqui relatados, mas com ações voltadas para 
prevenção ao uso de drogas, prevenção de acidentes de trânsito e meio ambiente. 
Esse foi o único programa combinado de criação da própria escola. 
 
“Os projetos são feitos com todos os professores, comunidade, 
reuniões com pais, reuniões com formadores, professores, com os 
alunos e a gente sempre tem um tema. O tema nosso há três anos é 
Dignidade: uma conquista diária, ou seja, nessa dignidade envolve 
prevenção contra acidentes, educação para o trânsito. Projeto voltado 
também para a sexualidade, ao cuidado ao meio ambiente, enfim 
várias áreas do conhecimento que envolva os alunos.” E30 
 
A Secretaria de Saúde do Município do Rio de Janeiro, em conjunto com a 
Secretaria Municipal de Educação, criou um programa de prevenção chamado 
“Programa de prevenção à droga e à dependência química”, que envolveu órgãos da 
saúde e educação do estado e município. O programa foi implantado por toda a rede 
de educação do município do Rio de Janeiro e que consta em duas entrevistas deste 
estudo. Antes da implantação do programa, os professores foram capacitados por um 
workshop financiado pela prefeitura. Uma vez capacitados, esses professores 






“Esse programa é um programa que vem da própria Secretaria 
Municipal de Educação e Saúde. Já existe na Secretaria já há algum 
tempo e eu acredito que é cerca de dez, doze anos. O nome do 
programa é Programa de prevenção à droga e à dependência química, 
esse é o nome dado. Ele é implantado assim como na minha escola 
como em outras escolas da Prefeitura. A própria Secretaria de 
Educação, via gerencia de educação de cada coordenadoria e o 
projeto é feito com atividades dentro e fora da unidade escolar [...] os 
professores que são envolvidos nessa atividade fazem uma 
capacitação na própria Secretaria da Educação” E01 
 
“A Secretaria manda para a gente [o material] e a gente vai abordando 
aqueles temas e tudo mais. Esse ano um dos focos é exatamente o 
uso de drogas, álcool, crack, e em especial o crack” E02 
 
Além disso, duas outras escolas tinham seus próprios programas, porém, 
criados e desenvolvidos por professores. Uma ofertou o programa “Oficina de 
prevenção” que consistiu na realização de atividades pelos alunos em uma sala, com 
palestras, músicas e algumas dinâmicas enquanto a outra escola ofereceu o 
“Protagonismo juvenil”, que foi um programa desenvolvido com base em um 
“problema” surgido na escola. O programa consiste de atividades durante a semana 
com finalidades de desenvolver a autonomia dos alunos. Os próprios alunos resolvem 
seus problemas, conferindo responsabilidades a eles. Seguem os trechos, 
respectivamente:  
 
“É uma oficina de prevenção de drogas e álcool também. Vai fazer dois 
anos que ele é implantado aqui na escola como uma oficina. Que ela é 
necessária, ela é. Vamos dizer assim, ela é prioridade hoje na nossa 
escola e está trabalhando com a prevenção das drogas e do álcool.” 
E03 
 
“Nós temos um programa de Protagonismo juvenil, onde os alunos têm 
um momento durante a semana que eles vão desenvolver os trabalhos 
que eles acreditam que são importantes para eles, porque existe uma 





os momentos. Cada aluno, cada professor é o tempo todo atento. O 
tempo todo.” E11 
 
4.3 Atividades de prevenção ao uso de álcool e drogas encontradas nas 
escolas brasileiras 
 
As atividades de prevenção exclusivas foram menos prevalentes que os 
programas e apareceram em 29,26% (n=12) como consta no Quadro 1. Isso pareceu 
decorrer do fato de o governo não oferecer programas formais de prevenção, de modo 
que essas instituições optaram por atividades que não necessitassem de 
investimentos financeiros. Nessas escolas, de acordo com os entrevistados, as 
atividades foram desenvolvidas por meios de palestras, seminários, aulas integração 
de disciplinas, atividades lúdicas e visitas técnica a clínicas de recuperação, entre 
outras.  
As atividades preventivas desenvolvidas foram estratificadas em duas 
categorias: as desenvolvidas por um agente externo à escola (aplicador externo) e as 
desenvolvidas pelos próprios docentes (aplicador interno), ao passo que o aplicador 
interno se aplica ao docente da própria instituição. O aplicador externo geralmente é 
um especialista da área da saúde, participante de PSE da área social, ex-usuários de 
drogas ou parceiros que desenvolveram atividades lúdicas (encenações, 




As palestras são apresentações orais, com o intuito informar ou ensinar 
pessoas a respeito de um assunto. É ferramenta utilizada por aplicadores que a 
desenvolvem de acordo com as suas qualificações. Por exemplo, o ex-usuário fez 
preleções sobre o seu cotidiano nas ruas, enquanto usava drogas, os motivos que o 
levaram a usar drogas, os efeitos da droga, sempre com ênfase em um cenário 
devastador e baseado em sua experiência de vida. Por sua vez, os profissionais de 





drogas. Dentre as escolas investigadas, 63% (n=26) reportaram utilizar palestras 
como atividade de prevenção em algum momento do ano escolar. 
“Trazemos pessoas para dar palestras, ligadas à área médica e à área 
social para mostrar pra eles a importância de estar fora desse 
caminho.” E35  
 
“Trazemos dois ou três ou um rapaz que são os palestrantes, ex-
usuários de drogas onde ambos ou os trios são muito bem-sucedidos 
advogado, lutador de jiu-jítsu e tal. Dando o depoimento deles.” E36 
 
Durante as entrevistas, observamos que as escolas realizaram somente 
palestras, palestras associadas a programas, palestras com outras atividades 
preventivas e palestras com programa e atividades juntas (Quadro 4). 
 
Quadro 4. Distribuição das escolas em diferentes formas de apresentação de palestras e outras 
intervenções 
Escolas que fazem 
somente palestras 
Escolas que fazem 
palestras associadas 
aos programas 




Escolas que fazem 
palestras associadas 
aos programas e 
atividades 
preventivas 
E12 E24 E2 E16 
E14 E25 E6 E17 
E20 E28 E7 E23 
E26 E38 E9 E31 
 E41 E18 E34 
  E29 E35 
  E32 E36 
  E33 E39 
  E40  
N=4 N=5 N=9 N=8 
 
As escolas que fizeram somente palestras de aplicador externo incluíram 
profissionais da área de saúde, ex-usuários e policiais militares. Nas escolas E12 e 
E20 essas palestras ocorreram durante a semana temática e incluíram, além de 
palestras sobre drogas, outros temas como sexualidade, alimentação e temas 
relacionados à saúde. 
“Em uma semana há um ciclo de palestras, é um tema e em outra 





sempre tem as pessoas afins que tem esse domínio que vem para dar 
essas palestras.” E12 
 
Na escola E14, o entrevistado relatou utilizar ex-usuários para palestras sobre 
sua trajetória e sobre as drogas. Houve a participação familiar nessas palestras, 
também dentro de uma semana específica para essas atividades. 
 
“O interessante foi trazer pessoas das casas de recuperação para 
darem palestras sobre a vida que eles tiveram no tempo que estiveram 
na dependência química, na Cracolândia de Fortaleza.” E14 
 
Já na escola, E20, uma escola pública federal que tem em seu corpo de 
funcionários, médicos, psicólogos e assistentes sociais, que integram uma equipe 
multidisciplinar, durante uma semana esses profissionais são recrutados para fazerem 
palestras para os alunos. 
 
“No nosso quadro nós temos um setor de Saúde, que é trabalhado, e 
formado por psicólogos, assistentes sociais, médicos e enfermeiras 
dentro da própria instituição [...] a gente faz semana da saúde, a gente 
faz a semana da mulher, agora a gente está fazendo o outubro rosa, 
então a gente vai trazendo palestras de acordo com o tema em 
questão, certo? Então a abordagem do uso de drogas é corriqueira na 
instituição, agora não há um programa específico de combate nem de 
prevenção. O que há sobre isso, são medidas pontuais.” E20 
 
Das cinco escolas que utilizaram palestras associadas a programas, todas têm 
como programa o Proerd. Essas palestras, segundo os entrevistados, tiveram como 
objetivo estender aos demais alunos de diferentes faixas etárias o conteúdo sobre 
drogas, pois o Proerd atingiu somente o primeiro segmento do ensino fundamental.  
Essas escolas também se utilizaram de parceiros, como brigada militar e 
profissionais da área de saúde. 
 
“Nós temos o Proerd que é um projeto da Brigada Militar aqui no Rio 
Grande do Sul e são trabalhadas. Esse ano está sendo trabalhadas 





sendo trabalhados os quintos e sétimos anos. Nós temos professores 
que fazem um projeto que trabalham com os alunos nas demais series 
Nós temos parcerias com uma Instituição de ensino superior aqui do 
município que vem aqui fazer palestras e atividades com alunos e com 
os pais também.” E25 
 
Foram encontradas nove escolas que associaram palestras com outras 
atividades preventivas, que incluem aulas com professor de ciências e biologia, junto 
com química, sociologia e religião, apresentação de vídeos, debates e conversas. 




Entre as atividades preventivas que foram identificadas nesta pesquisa, foi 
encontrada somente uma escola que desenvolveu essa atividade. Os seminários 
foram realizados juntos com as aulas como se fossem atividades complementares aos 
assuntos. Observamos a escola que se utilizou desse recurso. 
 
“[...] então a gente discute o assunto com eles. Às vezes, nós fazemos 
rodinhas e ficamos discutindo, seminários, alunos em círculos.” E07 
 
  A execução do seminário não foi específica à percepção do respondente. Os 




Aulas podem ser consideradas como palestras, uma vez que são exposições 
de conteúdo. Entretanto, as aulas podem ser expositivas ou expositivas dialogadas. 
 Por não haver uma disciplina destinada à prevenção ao uso e abuso de drogas, 






“O professor trabalhar na sala de aula, ele trabalha textos, trabalho, 
fala sobre os tipos, sobre os efeitos, fala das consequências, tudo.” 
E40 
 
Nas escolas investigadas, chamou à atenção a abordagem do tema prevenção 
ao uso e abuso de drogas nas disciplinas. Sempre utilizando a exposição dialogada, 
em algum momento, quando a aula comportou a possibilidade de abordagem do tema 
drogas, o professor inseriu o assunto e levantou questionamentos. Ocorreu, assim, 
uma integração entre disciplinas, na abordagem da prevenção ao uso e abuso de 
drogas.  
 
“[...] a gente faz palestras e os professores desenvolvem o tema dentro 
das suas aulas, de acordo com sua disciplina. Eles abordam o tema 
na química, biologia, história, geografia, dentro das disciplinas.” E41 
 
 Essa abordagem é bastante interessante, pois favoreceu a integração dos 
assuntos com a disciplina que é lecionada. 
 
 Atividades lúdicas 
 
Apenas uma escola citou a atividade lúdica como possível atividade de 
prevenção ao uso de drogas. O discurso que segue definiu quais as atividades lúdicas 
que foram consideradas atividades preventivas nessa escola, enfatizando ações de 
teatro e música. 
 
“Através do lúdico, da música, do teatro, das atividades que eles fazem 
também buscando uma coisa mais, a gente busca palestras com algo 
mais assim, sabe. É temos as palestras e normalmente assim, no 
primeiro e no segundo semestre, para não ficar uma coisa muito formal 
assim. Então, a gente tem essas duas modalidades e os mais são os 
projetos com o pessoal do rap.” E39 






Em nossas entrevistas, observamos duas escolas que fizeram a visita técnica 
em clínicas de reabilitação de dependentes químicos, não como um recurso 
metodológico de aprendizagem, mas como uma forma de permitir que os alunos 
pudessem conviver com usuários de droga em recuperação.  
 
“Nós temos aqui a Fazenda da Esperança, [...] é uma casa de 
recuperação de pessoas drogadas e é envolvida com a Igreja Católica 
[...]. A gente não tem um auditório aqui na escola e os alunos vão até 
a casa e lá acontece uma palestra de uma hora e meia. Onde eles 
falam da dificuldade de como entraram na droga e o que estão 
passando agora. E lá, eles passam um filme da casa da recuperação, 
como é o trabalho deles lá da recuperação lá na Fazenda da 
Esperança.” E16 
 
“A gente teve também esse ano um grupo de alunos que foi conhecer 
uma clínica que tem esses usuários em recuperação, nesse sentido.” 
E31 
 
Segundo as percepções dos entrevistados, esses espaços funcionaram como 
atividades preventivas, pois ofereceram palestras nas quais os dependentes em 
recuperação contaram a trajetória de vida junto às drogas e a dificuldade em se 
recuperar. Dessa forma, a visita técnica é uma forma alternativa de palestra com os 
usuários de drogas. 
 
4.4 Estratégias pedagógicas identificadas no ambiente escolar para a 
prevenção do uso de álcool e outras drogas  
 
As estratégias percebidas nos discursos incluíram mecanismos de como 
pensar em uma ação pedagógica para expor o tema prevenção ao uso de álcool e 
outras drogas para os alunos. 
Como constatado nas entrevistas, não há uma política nacional que delineie ou 
oriente a implantação de programas de prevenção ao uso e abuso de álcool e drogas 
nas escolas. O que se observou foram ações locais e pontuais de implantação de 





(responsabilidade da escola) ou capacitações e treinamentos oferecidos por órgãos 
dos governos municipais ou estaduais. Embora se observasse o empenho de algumas 
secretarias de educação, as ações ainda são muito tímidas se considerarmos a 
estrutura dos programas e a sua dimensão. 
Dentre as escolas investigadas, há relatos de que a inserção de atividades ou 
programas de prevenção no projeto político-pedagógico (PPP) é um fator facilitador 
para o bom desempenho da política de prevenção. Outros fatores como recursos 
didáticos apropriados, aplicadores treinados, envolvimento da comunidade e da 
família nas ações preventivas, linguagem adequada à faixa etária, são cruciais para o 
êxito de qualquer estratégia pedagógica. 
 
4.4.1 Inserção de atividades ou programa de prevenção no PPP  
 
O PPP é uma ferramenta gerencial que auxilia a escola a definir suas 
prioridades estratégicas e pedagógicas em sua integralidade, apesar disso, em 20 
escolas os entrevistados não souberam responder se as atividades ou programas 
estavam incluídos no PPP.  
Foram encontradas 10 escolas cujos programas e atividades estavam 
incluídos. Dessas escolas, oito tinham programas de prevenção e duas desenvolviam 
atividades de prevenção. Essa inclusão faz com que as atividades tivessem 
periodicidade definida e efetivamente fossem executadas. 
 
“Sim, está (no PPP). Também os projetos de DST que eu me recordo 
agora, que é a doença sexualmente transmissível. Tem a questão dos 
valores que a gente trabalha bastante durante o ano; os temas 
transversais. A saúde mental. São esses que eu me recordo, no 
momento.” E31 
 
Em contrapartida, 11 não incluíam seus programas ou atividades de prevenção 
no PPP das escolas. As demais não souberam responder o motivo pelo qual se está 
ou não inclusos no PPP da escola. 
 
“Agora a gente vai reformular. Porque até então, nós não tínhamos. 





está em época de reformulação, estamos colocando no projeto. Mas 
ele já virou tema gerador.” E26 
 
Observamos uma preocupação dos respondentes cujas ações não estavam 
contempladas no PPP. Todas as que desenvolviam alguma ação de prevenção e que 
ainda não tinham feito a inclusão, relataram já estar se organizando para inclui-la no 
PPP, pois viam a necessidade de ter um norteador para sua escola e a regularidade 
da ação. Uma vez incorporado o programa de prevenção no PPP, a escola passa a 
ter uma responsabilidade em executar o projeto. 
 
4.4.2 Recursos didáticos 
 
Os recursos didático-pedagógicos são componentes utilizados em ambientes 
escolares para melhorar o aprendizado. Nas atividades e programas de prevenção, 
observamos que as escolas lançaram mão desses recursos, na forma de folders, 
cartazes, apostilas, recursos audiovisuais e apresentações lúdicas, dentre outros.  
Os recursos audiovisuais aparecem como coadjuvantes, no processo de 
aprendizado do aluno sobre o tema prevenção às drogas, geralmente são vídeos e 
filmes com a temática sobre drogas ou grandes reportagens sobre o tema. 
 
“A gente trabalha vídeos assim, sobre drogas, vídeos que são de trinta 
minutos que esclarecem como começa o uso, falam sobre todos os 
tipos das drogas ilícitas. Dizem tudo.” E40 
 
“Nós trabalhamos com vídeos, filmes, entrevistas. [...] os vídeos a 
gente traz e a gente busca. A gente conseguiu na RBS TV.” E26 
 
 A construção de material visual, tais como, cartazes, folders etc., exposto na 
escola, também aparece como um importante recurso na divulgação dos efeitos e das 
consequências do uso da droga. É um material produzido em sala de aula com o apoio 
do docente, durante atividades relacionadas à prevenção ao uso de drogas. 
 






 “A própria professora de ciências faz os trabalhos com o aluno na sala 
de aula e aí é com cartazes, com apresentação, com vídeo; a 
professora já fez uma vez e os próprios alunos fizeram um vídeo e 
apresentaram para a escola, Inclusive foi nessa sala, e aí cada hora 
uma turma vinha assistir o trabalho dos próprios alunos sobre a 
pesquisa e discutiam no final.” E02 
 
Outro recurso utilizado pelas escolas são as oficinas. São encontros com o 
objetivo de dialogar sobre prevenção ao uso e consumo de drogas. Esse diálogo pode 
vir após uma exposição oral ou visual, gerando debates e aprofundando informações. 
 
“São feitas oficinas onde os alunos são levados por sala, porque a 
gente não tem um espaço físico pra trabalhar todo mundo junto e até 
mesmo porque por sala você estando com quarenta alunos é muito 
mais proveitoso, a gente vai conseguir mais efeito, vai render muito 
mais.” E03 
 
Em uma escola privada, o material com os assuntos referentes ao abuso de 
álcool e outras drogas já vinham adicionados à apostila da disciplina do professor, 
impressa em editora, como consta no discurso abaixo:  
 
“A gente aborda basicamente pelo conteúdo que hoje a gente tem no 
material apostilado, que no nosso caso é da coleção do Positivo. E aí, 
dentro do planejamento que a gente faz no início do ano, a gente tenta 
convergir para um determinado semestre em que as disciplinas, elas 
começam a abordar, digamos o uso da droga, o consumo, a questão 
social, a questão política e econômica e tudo mais, de acordo com o 
conteúdo” E33 
 
Assim, na apostila o professor trabalha os conteúdos da sua disciplina e os 








4.4.3 Adequar a linguagem à faixa etária 
 
Nas entrevistas, foram observados que os educadores têm uma preocupação 
com a correta abordagem do tema prevenção às drogas. Muitos entenderam que, 
dependendo da faixa etária, a linguagem deve ser adequada para se tornar 
compreensível. Ainda que isso seja o mais correto, apenas algumas escolas 
investigadas dividiram as atividades de acordo com a faixa etária como nos relataram 
os três discursos a seguir: 
 
“Porque nós temos o programa do Proerd, que é um programa de 
prevenção contra as drogas, para os meninos que são trabalhados 
desde o quarto ano do ensino fundamental 1.” E15 
 
“A gente começa as palestras e as conversas a partir dos treze anos, 
nas sétimas e oitavas e a gente segue até o ensino médio.” E19 
 
“Depende do assunto e depende da série, mas a gente faz bastante 
com o ensino médio. Entre 15 a 17 anos que é quando eles entram no 
primeiro ano do ensino médio até o terceiro ano do ensino médio que 
sai com 17 anos. Porque a oitava série e sétima série são alunos que 
os professores, eles fazem esse comentário, abordam o assunto em 
sala de aula. E no ensino médio é melhor a aceitação pra falar sobre 
esse assunto.” E28 
 
Quando interrogados sobre os motivos da escolha da faixa etária para a 
execução das atividades, os entrevistados disseram que a adolescência é a fase mais 
importante para se implantá-los, pois os adolescentes são mais vulneráveis que as 
crianças: vão a festas e começam a beber. Em alguns estados brasileiros, os 
adolescentes frequentam festas que, na concepção dos professores, são locais onde 
muitos adolescentes iniciam tanto a vida sexual quanto o uso de álcool e outras 
drogas. 
 
“A partir dos quatorze, a gente tem percebido que a partir dos 
quatorze, quinze e dezesseis boa parte dos alunos aqui frequentam 





já sabe quais são os grupos. Então eles frequentam esses bailes, em 
que eles viram a noite, e que a gente conhece bem e sabe que ali, 
tudo ali está à disposição.” E02 
 
Nas escolas que desenvolveram somente o Proerd, a faixa etária envolvida foi 
de alunos do ensino fundamental, entretanto, nas escolas que desenvolveram o 
Proerd com apoio de outras atividades, a faixa etária foi estendida as demais séries. 
 Um achado interessante foram as escolas que usavam como palestrante um 
ex-usuário e para tal conduta pediam para que os pais assinassem um termo para os 
alunos na faixa etária de 13 a 16 anos pudessem assistir à palestra, como constam 
no relato abaixo:  
 
“Os alunos de treze, quatorze e quinze anos. Dezesseis. A gente 
mandou para a família um questionário pra saber se o aluno poderia 
ou não participar das atividades. Com a autorização dos pais.” E26 
 
Verificamos uma preocupação da direção com relação aos alunos quando um 
desses palestrantes frequenta o espaço escolar para proferir palestras. Em se 
tratando de adolescentes e problemas com o conselho tutelar, preventivamente a 
direção requereu a autorização prévia dos pais. 
 
4.4.4 Conhecer as drogas psicotrópicas utilizadas no entorno escolar 
 
Foi observado que os respondentes relataram experiências distintas quando o 
assunto foi droga no entorno na escola, porém, predominou nos discursos a 
vulnerabilidade dos alunos e da escola com relação ao tráfico e consumo de drogas 
no arredor e interior das escolas.  
Do total de escolas investigadas, 26 respondentes dessas escolas disseram ter 
problemas com drogas dentro de seus ambientes, embora duas relataram ter 
problemas raros ou pontuais. Contudo, havia uma preocupação em relação ao uso de 
álcool e outras drogas em seus ambientes, como constou no discurso que segue: 
 
“Temos alguns problemas sim, mas que a gente consegue detectar, 





Com relação às escolas que declararam ter raros casos de uso de drogas, 
pode-se perceber nos seguintes relatos: 
 
“Olha, particularmente aqui a gente tem pouco muito pouco mesmo 
esse tipo de problema. São raríssimos casos, a gente nunca teve essa 
situação de encontrar ou de pegar alunos nossos fumando, utilizando 
droga aqui na escola.” E18 
 
“Nós temos assim alguns casos isolados, mas a gente tem conseguido 
isolar mais ainda, sabe, para evitar que isso se alastre. Nada assim 
comprovado, comprovar com documentação, com exame e tal, né? 
Mas assim, vários que a gente tem certeza existe.” E27 
  
Encontrou-se apenas uma escola que relatou não ter tido problemas com 
drogas, porém, de uns tempos para cá os professores e coordenadores perceberam 
que havia alunos consumindo algum tipo de droga no ambiente escolar. 
 
“Houve um tempo e não faz muito tempo em que a nossa escola, nós 
não tínhamos absolutamente nenhum tipo de problema de uso de 
droga, assim, eu posso precisar em cinco anos. Depois disso a gente 
teve assim, alguns problemas, mas assim, uma coisa bem tranquila 
assim, no caso do sentido de que os alunos chegaram perto, é vamos 
dizer assim. Alguns alunos chegaram perto da droga e mais 
precisamente da maconha.” E39 
 
Com relação aos discursos dos dirigentes que relatam que não têm problema 
com drogas em seus ambientes e no entornos entrevistados, foram categóricos em 
afirmar que os problemas com drogas ocorreram fora do ambiente escolar, como, por 
exemplo, em festas. 
 
“A gente vê assim, nas festas da comunidade. Ingerir bebida alcoólica, 
mas as drogas mesmo ou outro tipo de droga, a não ser o cigarro e o 
álcool aqui dentro da escola, a gente nunca viu, mas a gente fez e 





existe. Na nossa escola o número de ocorrência em relação às drogas 
é zero.” E23 
 
Ainda foi encontrada uma escola que nos relatou não ter problemas com drogas 
em seus ambientes por conta das atividades instaladas em seus na escola, como 
constou no discurso abaixo: 
 
“Agora não mais. Aqui na nossa nós conseguimos diminuir o índice de 
uma forma muito grande através dos projetos dos trabalhos que se 
tem desenvolvido dentro do ano de 2010.” E26 
 
É importante esclarecer que a escola E26 apresentou em seu currículo 
somente atividades preventivas, e por meio de observação acreditaram que as 
atividades levaram a uma diminuição dos problemas relacionados às drogas dentro 
da escola. 
 
4.4.5 As drogas que são mencionadas nos programas e atividades 
preventivas 
 
Percebeu-se uma preocupação quando o assunto foi qual droga deveria ser 
abordada nas aulas da escola. O crack predominou nos discursos. 
A maioria dos entrevistados das escolas brasileiras teve preocupação em 
esclarecer sobre o crack, principalmente porque a mídia divulga informações 
incompletas e distorcidas. Muitos relatos referiram-se ao medo da chegada dessa 
droga às suas cidades e os efeitos provocados por elas.  
Depois, a maconha foi colocada em destaque para as discussões, pois de 
acordo com os entrevistados, está perto dos adolescentes e alguns já fazem uso. Ao 
contrário, o álcool, tabaco e outras drogas aparecem pouco nos relatos e pareceu que 
não tiveram muita importância sob o ponto de vista dos entrevistados.  
Em alguns casos, os respondentes relataram que discutiram sobre drogas 







“Bom, as drogas abordadas normalmente são drogas sintéticas, 
maconha, cocaína. O crack tem tido um peso muito grande, 
principalmente nesse local que a gente mora. A escola está inserida 
em uma comunidade onde antes da pacificação tinha redutos de crack 
na minha porta, por exemplo. Como eu moro muito perto, minha porta 
mesmo era um reduto de crack.” E01 
 
“A maconha. A gente recebe os alunos aqui que já vem que já usou lá 
fora e que está sob o efeito. Eu tenho a situação da questão do 
banheiro e que não é só no período da manhã.” E03 
 
“Bom, é claro que a primeira é a maconha, mas eles falam também da 
bebida alcoólica, do cigarro, a droga lícita, no caso. Abordam bastante 
a questão do cigarro comum ainda, que no caso o pai fuma em casa 
e que a mãe fuma e seus efeitos pra quem não está respectivamente 
fumando.” E39 
 
Em alguns casos, os aplicadores do Proerd e que são policiais levaram para a 
escola drogas verdadeiras ou réplicas para mostrar aos adolescentes a aparência, 
textura e formas de uso. 
 
Eles [a polícia] falam de todas. Eles trazem até um mostruário numa 
cabine de vidro lacrado pra mostrar para os alunos. Então, eles 
mostram desde a maconha, a cocaína, o crack.” E16 
 
4.4.6 Aplicadores das atividades e dos programas 
 
Emergiram duas categorias para aplicadores de programa e de atividades de 
prevenção: os aplicadores internos e os aplicadores externos. 
Com relação à execução dos programas de prevenção desenvolvidos e 
aplicados pelos membros da comunidade escolar (aplicadores internos), a figura do 
professor de ciências, biologia e química é muito marcante. Esses profissionais 
utilizaram momentos de suas aulas regulares para fazerem inserções sobre o tema 
prevenção às drogas. Apesar das abordagens não terem a profundidade daquelas 





sobre o tema. Essa ação, que deveria ser complementar a um programa de prevenção 
ao uso de drogas, fez com que algumas coordenações pedagógicas tomassem a 
decisão de não utilizar outras ações preventivas e acreditassem que aulas sobre 
drogas são suficientes para prevenir o início do consumo. Nas entrevistas, percebeu-
se que boa parte dos respondentes das escolas brasileiras mantêm essas práticas. 
 
“Normalmente são programas que são desenvolvidos por professores 
de ciências e a gente procura envolver toda comunidade escolar, em 
especial os professores de ciências.” E01 
 
“Nós temos parceiros, nossos professores, alguns principalmente de 
ciências e biologia.” E03 
 
“Trabalha geralmente a professora da área de ciências e da área de 
biologia ou às vezes o professor de química, mas fica muito limitada a 
essa nossa informação. Porque eu sou bióloga de formação, e 
geralmente quando a gente vai trabalhar em algum projeto nessa área 
da saúde, geralmente fica pra esse professor.” E12 
 
Observou-se nessas entrevistas a interface entre as disciplinas, o que estimula 
a transdisciplinaridade, que é uma abordagem importante para integrar diferentes 
saberes e compreensão do todo.  
Percebeu-se que, parece haver nas escolas brasileiras um movimento de 
envolver professores de diversas áreas na execução de atividades relacionadas à 
prevenção ao uso e abuso de álcool e drogas.  
 
“... eu me uni ao professor de educação física e filosofia e, cada um na 
sua disciplina relacionada, trouxe o tema para ser abordado na sua 
área. O de educação física abordou a consequência do uso de drogas 
no corpo humano. Na minha parte, na área religiosa, abordei a 
consequência das drogas no uso familiar. O que a família passa com 
o usuário de droga. A filosofia abordou a questão da não produção de 
pensamentos sobre drogas, a questão da ciência, os problemas que a 
droga causa, questão geográfica, o problema econômico que a pessoa 






“Nós trabalhamos assim, dentro das disciplinas, das matérias pontuais 
assim, português, matemática, religião, educação física, artes, as 
disciplinas da grade curricular os professores ou fazem projetos 
individuais, assim só a matéria dele envolvendo todas as turmas desde 
o fundamental I, II e médio ou alguns professores trabalham em grupo, 
arte, literatura e português, biologia e ciências, então juntamos os 
níveis em projetos assim. Então nós temos projetos de biologia e 
ciências, onde os alunos buscaram informações na comunidade, é 
feito através de estatísticas, são feitos pesquisas, o pessoal de 
educação física trabalham na questão de corpo ali saudável.” E32 
 
Com relação aos aplicadores externos da área de saúde, observamos três 
relatos dos entrevistados que descreveram parcerias com o PSE. Assim, os 
profissionais da saúde envolvidos no sistema de saúde via PSE foram à escola para 
fazerem as palestras. 
 
“É uma coisa que é feita nas escolas e aqui e a Secretaria de Saúde 
(PSE) eles vêm pra cá com a equipe deles e desenvolvem semanas 
de palestras. Em uma semana é um tema e em outra semana é outro, 
questão de alimentação em outro das drogas e aí sempre tem as 
pessoas afins que tem esse domínio que vem pra dar um respaldo pra 
gente.” E12 
 
Para os entrevistados que se utilizaram do Proerd em suas escolas, ministrado 
por policiais fardados em sala de aula, há uma percepção de que a presença do 
policial próximo ao aluno é extremamente positiva. Segundo eles, no decorrer do 
programa, a figura da polícia, vista como repressora, vai sendo substituída pela 
imagem da polícia protetora, aliada do cidadão. Na concepção dos entrevistados, 
criou-se um elo de confiança que tende a afastar o aluno das investidas de traficantes. 
 A forma pela qual os policiais abordaram o tema é apontada como uma forma 
de linguagem adequada aos alunos do ensino fundamental que levam as informações 






“[...] eu acho positivo porque são policiais que vêm pra escola e, assim, 
tem duas partes essa nossa questão em relação a esses policiais. 
Uma é a questão de a criança ver o policial como um aliado, como um 
parceiro e não como uma autoridade repressora e aquela pessoa ali, 
aquele policial que vem fardado e tudo, a questão de vir fardado pra 
mostrar que apesar da farda e todo aquele equipamento que ele traz 
ele está ali pra proteger e esclarecer as situações... e mostrar também 
a questão da proteção, que eles estão ali pra incentivar essas 
crianças, pra esclarecer.” E39 
 
“Eles já vêm fardados, então vêm trazendo aquela outra característica 
que não é o professor trabalhando o conteúdo. Porque tudo o que o 
Proerd faz, os professores também tem condição de fazer, mas é uma 
pessoa de fora, é uma pessoa que traz outras questões que traz o 
cotidiano, que traz a situação do dia a dia, então isso é muito bacana.” 
E34 
 
Um entrevistado de uma escola mencionou que o responsável pelo programa 
de prevenção era o professor mediador. O professor mediador e comunitário é um 
cargo criado com a Resolução SE nº 19, de 12 de fevereiro de 2010, da Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo cuja função inclui mediar conflitos escolares, 
orientar pais e alunos no processo educativo, identificar e sugerir atividades 
pedagógicas complementares. Nesse caso, a professora mediadora e comunitária foi 
selecionada pela direção para ser a responsável pela implantação de um programa 
de prevenção na escola. 
 
“Olha toda essa ideia surgiu já em função da minha profissão, daquilo 
que é exigido do professor mediador. Isso é cobrado lá na diretoria de 
ensino. Isso é cobrado porque nós temos o adicional de tempo de 
serviço mensal. São encontros entre todos os professores mediadores 
da diretoria de ensino Norte Um, que é onde a minha escola pertence, 








4.4.7 Capacitação dos aplicadores 
 
Conforme se pode observar no Quadro 5, deparou-se com 75,6% (n=31) dos 
entrevistados que responderam não ter nenhum tipo de capacitação ou treinamento 
para trabalhar o tema álcool e drogas, enquanto 24,4% (n=10) relataram ter algum 
tipo de capacitação e orientação sobre o assunto álcool e outras drogas. 
 
Quadro 5. Entrevistados que relataram ter ou não capacitação para discorrer sobre o assunto 
álcool e outras drogas 
Escola UF Capacitação para o tema drogas Tipo de intervenção 
E1 RJ Sim Atividade de prevenção 
E2 RJ Sim Atividade de prevenção 
E3 SP Sim Programa 
E4 SP Não Programa e atividade 
E5 SP Não Programa 
E6 RJ Não Atividade 
E7 MG Sim Atividade 
E8 MG Não Programa e atividade 
E9 SP Sim Atividade 
E10 MG Não Programa 
E11 GO Sim Programa 
E12 MT Não Atividade 
E13 CE Sim Programa 
E14 CE Não Atividade 
E15 TO Não Programa 
E16 TO Não Programa e atividade 
E17 TO Não Programa e atividade 
E18 AM Não Atividade 
E19 RN Não Programa e atividade 
E20 CE Não Atividade 
E21 AM Não Programa e atividades 
E22 SC Não Programa 
E23 RS Sim Programa e atividade 
E24 SC Não Programa e atividade 
E25 RS Não Programa e atividade 
E26 RS Sim Atividade 
E27 SC Não Programa e atividade 
E28 SC Não Programa e atividade 
E29 RS Não Atividade 
E30 RS Não Programa  
E31 RS Não Programa e atividade 
E32 RS Não Atividade 
E33 SC Não Atividade 





E35 RS Não Programa e atividade 
E36 SC Não Programa e atividade 
E37 PR Sim Programa  
E38 RS Não Programa e atividade 
E39 PR Não Programa e atividade 
E40 TO Não Atividade 
E41 RS Não Programa e atividade 
 
Com relação aos respondentes que relataram não ter capacitação sobre o 
tema, observou-se que 22 utilizaram programas e programas combinados com 
atividades. Desses, em 21 o programa utilizado foi o Proerd.  
 
“Eles não têm uma capacitação específica, né! Que nem eu te falei 
quando a gente precisa de um profissional mesmo para isso a gente 
busca fora daí. Mas a gente estuda os casos, os planos de estudo, né, 
e tenta passar o melhor possível.” E29 
 
Somente uma escola utilizou o programa Nepre e também não ofereceu 
capacitação, apesar da escola ter empregado o programa associado a algumas 
atividades. 
Foram encontradas nove escolas que utilizaram somente atividades 
preventivas e relataram não ter capacitação sobre o assunto álcool e drogas. Como 
os aplicadores foram externos, os respondentes não entenderam a necessidade de 
qualquer treinamento.  
 
“Tanto é que quando é assunto daqui a gente chama alguém que 
tenha essa capacitação. Como eu te falei, né, chama alguém de fora 
preparado pra isso.” E29 
 
Das escolas que disseram ter algum tipo de capacitação, sete utilizaram 
programas de prevenção associados às atividades, e três desenvolveram somente 
atividades preventivas. 
Foram identificadas duas escolas no Rio de Janeiro que capacitaram os 
professores que voluntariamente se candidataram para receber o treinamento.  
 Em São Paulo, em uma escola uma professora criou seu próprio programa e 





Prevenção e Repressão ao Narcotráfico (Denarc). A informação sobre essa 
atualização veio por meio de e-mail recebido pela professora que voluntariamente se 
prontificou a participar do curso. 
 
“Só eu que fiz. Específico mesmo, mesmo totalmente voltado para 
aquilo que eu te falei em todos os sentidos, foi esse do Denarc.” E03 
 
Os entrevistados das escolas E11, E13 e E23, responderam se reunir com os 
docentes interessados no tema e buscar informações na internet sobre o assunto. 
Somente na escola E37, que empregou o programa Agrinho, foi organizado pelo 
Estado do Paraná em um curso de capacitação para os aplicadores e supervisão de 
aplicação. 
 
“O próprio SENAR. Eles oferecem uma formação de quatro a oito 
horas sobre esse assunto. De quatro a oito horas sobre o programa 
em si [...]. Como trabalhar. Como proceder mediante a sequência das 
etapas do programa e o conteúdo em si conforme a decisão da escola. 
Se a escola acha mais interessante uma palestra sobre ou sobre outro 
que esteja ali. Sobre o desenvolvimento, várias palestras com 
profissionais preparados. É bem interessante.” E37 
 
Uma vez capacitados, os aplicadores se reuniram e começaram os trabalhos 
sobre o assunto aprendido no curso. 
Também se deparou com três escolas cujos entrevistados participaram de 
alguma formação, porém, só realizaram atividades preventivas. Em duas dessas 
escolas, a E7 e E9 havia um tutor responsável pela capacitação dos docentes. Na 
E26, os professores que se interessaram fizeram cursos on-line com tutor a distância, 
como cursos da Senad. 
 
4.4.8 Recurso financeiro - o principal entrave à implantação e execução 
dos programas e atividades de prevenção 
 
Os respondentes das escolas foram unânimes em apontar que não receberam 





atividades de prevenção ou de programas. O apoio foi feito por meios de movimentos 
solidários entre os professores e a comunidade escolar que se cotizou para a compra 
do material. 
 
“não tem... não temos financeiro. A gente trabalha com o financeiro da 
escola em si, né? O cartaz que usa é em forma de uso da escola, os 
papéis da escola, tudo da escola em si, entra o financeiro é isso, agora 
assim especificamente não tem né, não tem.” E40 
 
“Olha. Tudo que a gente conseguiu foi por intermédio dos nossos 
meios mesmo. Com recursos próprios. Alguma coisinha ou outra a 
Secretaria de Educação até que nos apoio, nos ajudou, mas a gente 
sempre procurou fazer por conta própria.” E23 
 
Mesmo nas escolas que implantaram programas de prevenção desenvolvidos 
por órgãos governamentais, as reclamações sobre a falta de apoio financeiro para o 
bom desenvolvimento do programa foram constantes. Apesar de o governo ter cedido 
o material e pessoal treinado para executar o programa de prevenção, as outras ações 
complementares e necessárias para o sucesso do programa não receberam qualquer 
ajuda financeira. 
 
“Com o Nepre não há financiamento. É um programa feito do estado 
e essas pessoas, tem uma pessoa responsável em cada escola e na 
nossa escola, que trabalha à tarde e à noite e que uma vez por ano se 
reúnem pra discutir isso com outros coordenadores pra ver o 
andamento dos trabalhos, mas não tem nenhuma verba especifica.” 
E22 
 
“É que nem essa oficina da saúde mental ela é financiada pelo 
município. E o Proerd pela Brigada Militar. E quando é o palestrante 
para palestrar, pra falar com os alunos, aí é financiado pela escola.” 
E31 
 
O material didático foi outra dificuldade encontrada. As escolas se queixaram 





drogas, com linguagem que os alunos de diferentes faixas etárias conseguissem 
entender.  
Em alguns casos, esses materiais estavam disponíveis na internet, com acesso 
liberado, porém, nem todas as escolas têm conectividade e acessibilidade à internet 
para baixar o material. 
 
4.5 Fatores que influenciam na escolha de um programa de prevenção 
 
Nessa categoria, analisaram-se como os gestores escolheram aquilo que para 
eles seria um programa a ser utilizado em seus ambientes escolares. Contudo, isso 
nem sempre ocorreu, pois ora de fato se tratava de um programa de prevenção ora 
de atividades de prevenção. 
 
4.5.1 Escolhas por programas institucionalizados pelos governos 
estaduais e municipais 
 
Das 41 entrevistas realizadas nas escolas, foram encontradas 28 que optaram 
pelos programas de prevenção institucionalizados propostos pelos governos 
municipais e estaduais. Desses programas, dois tiveram origem no âmbito municipal 
e 26 no estadual.  
Na Tabela 4, conforme segue, foi apresentada a distribuição de programas 
institucionalizados (estaduais e municipais) nas cinco regiões brasileiras. 
 
Tabela 4. Distribuição de programas Institucionalizados 
Regiões brasileiras Programas municipais Programas estaduais Total 
Sul 0 15* 15 
Sudeste 2 4 6 
Centro-Oeste 0 1 1 
Norte 0 4 4 
Nordeste 0 2 2 
Total 2 26 28 






Os programas municipais foram identificados apenas na região Sudeste, ao 
passo que os programas estaduais predominaram nas escolas brasileiras.  
Observaram-se entre os programas estaduais, escolas que utilizaram dois 
programas simultâneos e encontrados na região Sul. Os motivos pelos quais essas 
escolas optaram pelos programas foram os mais distintos: escolas que possuíam 
problemas com drogas em seus ambientes e gostariam de intervir para reduzir o 
problema; presenças de alunos sob efeitos de drogas; ter ensino fundamental e médio 
no mesmo colégio, ou seja, convivência de crianças, pré-adolescentes e de 
adolescentes no mesmo espaço escolar. Quanto às duas escolas que optaram em 
utilizar programas municipais, elas estão localizadas na região Sudeste, observou-se 
que os relatos foram relacionados à implementação direta da secretaria de educação, 
sem decisão da escola. 
Por sua vez, nas escolas que empregaram o Proerd como programa estadual, 
verificaram-se as razões mais variadas: cidades de pequena população, porém, com 
consumo de drogas significativo; existência desse programa em funcionamento na 
escola; não sabiam lidar com as diferentes situações, entre outras. 
No que diz respeito aos programas estaduais na região Sul, no Estado de Santa 
Catarina, em uma escola, o Nepre tinha sido instituído, e o fator da escolha do 
programa havia sido em decorrência dos diferentes problemas na escola e do baixo 
rendimento escolar. 
 
“Como veio do próprio estado e a Secretaria de Educação observando 
esse problema que acontece nas escolas de vandalismo e de uma 
série de coisas de baixo rendimento, optou pra fazer esse programa 
de prevenção.” E22 
 
Ainda em relação aos programas estaduais, no Estado do Paraná identificou-
se um programa estadual de combate as drogas sob a denominação de Agrinho. 
 
“A escola aderiu ao Agrinho e fica á critério do professor da escola e é 
o único caminho metodológico que eu conheço. É bom professores 






Os fatores para a escolha do programa Agrinho foram as seguintes: a adesão 
foi da secretaria estadual de educação, e nesse programa o professor pode trabalhar 
as propostas metodológicas que julgar necessárias. Acrescenta-se a isso, que o 
Proerd não fazia mais parte dos programas de prevenção às drogas nessa escola. 
 
4.5.2 Programas que foram criados pela própria escola 
 
Foram identificados dois programas criados pelas próprias escolas em 
decorrências de situações observadas na dinâmica escolar: um na cidade de São 
Paulo e outro na cidade de Goiânia no Estado de Goiás.  
A escola E3 do município de São Paulo desenvolveu um programa baseado 
em oficinas de prevenção, depois de a professora mediadora ter participado de 
treinamento no Denarc de São Paulo. O programa que foi desenvolvido pela própria 
escola surgiu em virtude da função de professora mediadora, cargo estabelecido 
conforme resolução estadual. Com base na identificação de alunos com idades de 8 
a 9 anos sob o efeito de drogas psicotrópicas, como também da escola estar situada 
em uma área de muita vulnerabilidade, dentro de uma comunidade próxima de uma 
cadeia, a professora mediadora implantou o programa. 
 
“Eu tive uma situação aqui nessa escola que me deixou bastante 
constrangida, eu peguei três alunos do fundamental I fumando 
maconha dentro do banheiro da escola, que são crianças que tem 
apenas dez e nove anos de idade. É lógico que o meu trabalho, que 
eu tenho aqui na escola, que sendo a professora mediadora daqui da 
escola, a gente trabalha em rede.” E03 
 
O outro programa desenvolvido pela própria escola foi desenvolvido em 
Goiânia no Estado de Goiás. Trata-se do programa Protagonismo juvenil. O programa 
foi escolhido em virtude da queda do rendimento escolar e a identificação do uso de 
drogas no ambiente escolar. Depois disso, foi solicitada autorização à Secretaria 
Municipal de Educação para a escola desenvolver um programa. Por ser tratar de 
escola de período integral, os alunos permaneciam em média nove horas diárias no 






“Vários pequenos traficantes entram nas escolas como aluno e ali eles 
ficam dois, três, quatros anos repetindo a série, sendo reprovados já 
que meio de propósito para ficar distribuindo o produto nas escolas.” 
E11 
 
Os diretores e professores identificaram alunos que possuíam rendimento 
escolar baixo, e verificaram que os mesmos traficavam drogas dentro da escola, 
funcionando como comercio no ambiente escolar. 
 
4.5.3 Relevância do tema droga na escola  
 
Entre todos os respondentes das escolas entrevistadas, 22 da rede pública 
implantaram programas ou atividades após a identificação de casos de drogas em 
seus ambientes, enquanto na rede privada quatro escolas também implantaram 
programas ou atividades preventivas, como consta na Tabela 5. 
 




uso de droga na 
escola 
Escolas públicas Escolas privadas Total 
Sul 
Presença 11 4 15 
Não presença 4 - 4 
Sudeste 
Presença 6 - 6 
Não presença 4 - 4 
Centro-Oeste 
Presença 2 - 2 
Não presença - - - 
Norte 
Presença 1 - 1 
Não presença 3 1 4 
Nordeste 
Presença 2 - 2 
Não presença 2 1 3 
 
Na região Sul, uma escola relatou que droga no ambiente escolar foi um 
pequeno problema, ou seja, houve repercussões importantes do ponto de vista do 
entrevistado. Todos os dirigentes de escolas privadas da região Sul foram unânimes 





escola E26 relatou que naquele momento, a escola não tinha mais problemas de 
ocorrência com drogas, mas que no passado, os problemas foram muitos. 
Nas demais regiões brasileiras, os respondentes disseram não ter problemas 
com drogas, apenas numa escola foi relatado problema no entorno, não dentro. 
Todos os entrevistados afirmaram que desenvolvem programas ou atividades 
sob o tema droga na escola. As respostas foram embasadas em duas grandes áreas: 
1) escolas que tiveram problemas com drogas; e 2) escolas que não tiveram 
problemas com drogas.  
Com relação às escolas que tiveram problemas com drogas, neste estudo 
representaram 61,4% (26 escolas) do total. Nesses relatos observou-se que os alunos 
foram encontrados com drogas ou pegos usando drogas dentro do estabelecimento 
escolar. Outros relataram que só souberam que a droga estava presente por meio de 
comentários dentro da escola. Disseram não ter problemas com drogas em seus 
ambientes 36,6% (15).  
Dentre os entrevistados que relataram que sua escola tem problemas em seus 
ambientes, emergiram várias explicações que incluíram: a presença de drogas lícitas 
como o álcool e cigarro com os alunos e presença de drogas ilícitas, como maconha 
e até crack, relatados por gestores. Outros fatos importantes detectados pelos 
entrevistados dessas escolas foram a dificuldade de controle dos estudantes dentro 
da escola, pois alguns relataram o uso de álcool e outras drogas no entorno; o elevado 
número de alunos que transitam na escola, e o turno escolar, principalmente no 
horário da noite. Apontaram também para altos níveis de violência dentro da escola e 
alunos com mudanças de comportamento e aprendizagem.  
 
“Porque como são drogas lícitas eles tem mais liberdade de usar, e de 
repente de ser uma porta de entrada pra outras drogas, porque eles 
se reúnem pra conversar, e pra beber e pra fumar e aí de repente há 
essa porta de entrada, então assim a gente tem um grupo de alunos 
muito grande, então a gente está em contato constante, com 
atividades, mas infelizmente é comum.” E20 
 
Dentre as escolas cujos participantes disseram não ter problemas com drogas 





características dos seus alunos, pois se tratava de uma escola pequena. Ela não 
conseguia reconhecer o cigarro como uma droga, como segue no relato abaixo: 
 
“Na nossa escola não tem problemas de alunos com drogas. Não tem. 
Não, assim, a não ser de alunos que fumem e que fumassem” E23 
 
Muitos dos gestores atribuíram que o programa de prevenção instalado causou 
esse efeito de não uso pelos alunos. Porém, o que mais chamou a atenção foi o fato 
dessa professora ter relatado que não havia problemas de drogas em sua escola, pois 
“os alunos só fumavam cigarros”. 
 
4.5.4 Construção de uma escola modelo 
 
A construção de uma escola pública considerada como modelo no cenário 
nacional pareceu ser entendida como ter boas notas no Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb). Nessa subcategoria, encontrou-se uma escola pública 
localizada no interior do Estado de Minas Gerais em que o gestor relatou que a sua 
escola era modelo, uma vez que desenvolvia várias atividades e programas 
relacionados à prevenção ao uso de álcool e outras drogas e que seus índices de 
aproveitamento de notas no Ideb foram considerados altos. 
 
“[...] nós melhoramos aqui na escola pra você ter uma noção, depois 
desses programas e de outros programas e enfrentando problema de 
cara, nós melhoramos do nosso Ideb. Então nós nos tornamos a 
escola com melhor Ideb da superintendência de Januária.” E10 
  
Essa escola tem problemas com drogas em seu ambiente, seus alunos são 











4.5.5 Militarização de escola 
 
Durante a realização das entrevistas foi detectada uma escola no município de 
Ijui interior do Rio Grande do Sul, que sofreu o processo de militarização, ou seja, a 
escola era pública e por problemas como violência na escola e uso de drogas, passou 
a ser administrada pela Brigada Militar. O entrevistado, o gestor escolar, era militar da 
polícia do Rio Grande do Sul e se mostrou, durante a entrevista, muito satisfeito com 
a transição. De todas as entrevistas realizadas, somente nessa houve relatado 
eufórico com os programas de prevenção por eles desenvolvidos. 
A escola, do ponto de vista do entrevistado, era composta por alunos que 
primeiramente passaram por um processo seletivo e cumpriam ordens dentro do 
ambiente escolar. O trabalho era realizado com disciplina e ordem, o que fez a escola 
ter regras, e as regras não cumpridas implicaram em punições. 
Quando interrogado sobre o consumo de drogas no ambiente, o entrevistado 
afirmou que a conduta inadequada não existia mais em sua unidade desde a 
militarização. 
“A princípio que a gente tenha conhecimento, o envolvimento com a 
droga, ela não é características dos nossos alunos não. [...] a nossa 
escola, ela é uma escola com características totalmente militares. E 
em cima disso, nós temos alguns princípios e características, objetivos 
que nos levam a antecipar o uso da droga. Os nossos alunos todos, 
eles entram aqui mesmo sendo uma escola pública, ela é uma escola 
diferenciada, até pelo processo que se conduz para o ingresso. O 
ingresso que se dá por processo seletivo, e aí são provas que eles se 
submetem.” E35 
 
Segundo o respondente, a militarização da escola teve aspectos positivos no 
que diz respeito à violência escolar, uso de álcool e outras drogas e ao abandono 
escolar. O diretor tinha total apoio dos familiares e da comunidade em decorrência do 








4.6 Participação dos docentes, familiares e da comunidade na prevenção 
ao uso de drogas 
 
Nesse tópico foi tratado separadamente da participação docente, familiar e 




4.6.1 Participação dos docentes 
 
As participações dos docentes nos programas de prevenção nas atividades 
foram no geral bem avaliadas pelos respondentes.  
No Quadro 6 nota-se que 48,8% (n=20) dos respondentes afirmaram que os 
professores se envolveram, não houve resistência com relação ao desenvolvimento 
das intervenções, ao passo que 51,2% (n=21) afirmaram que os professores não se 
envolveram nas atividades, ainda que não estivessem resistentes aos programas ou 
às atividades. 
 




docentes e gestores 
Tipo de intervenção 
E1 RJ Sim Programas 
E2 RJ Sim Programas 
E3 SP Sim Programas 
E4 SP Não Programas 
E5 SP Sim Programas 
E6 RJ Sim Atividades 
E7 MG Sim Atividades 
E8 MG Sim Programas e atividades 
E9 SP Sim Atividades 
E10 MG Não Programas 
E11 GO Sim Programas 
E12 MT Não Atividades 
E13 CE Não Programas  





E15 TO Não Programas 
E16 TO Sim Programas 
E17 TO Sim Programas 
E18 AM Sim Atividades 
E19 RN Sim Programa 
E20 CE Sim Atividades 
E21 AM Não Programas 
E22 SC Não Programas 
E23 RS Não Programas 
E24 SC Não Programas 
E25 RS Sim Programas 
E26 RS Sim Atividades 
E27 SC Não Programas 
E28 SC Não Programas 
E29 RS Sim Atividades 
E30 RS Não Programas 
E31 RS Não Programas 
E32 RS Não Atividades 
E33 SC Não Atividades 
E34 SC Não Programas 
E35 RS Não Programas 
E36 SC Sim Programas 
E37 PR Sim Programas 
E38 RS Não Programas 
E39 PR Não Programas 
E40 TO Não Atividades 
E41 RS Não Programas 
 
Em nossa análise, os respondentes que disseram sim para a participação da 
intervenção e programas executados foram de escolas em que os programas exigiram 
o envolvimento de todo o corpo docente e dos funcionários das escolas, como se 
observou em E1, E2, E11, E36 e E37, o que exigiu também o envolvimento a 
capacitação para a execução do programa. Nas escolas que aplicaram o Proerd, os 
professores somente auxiliaram as atividades e apoiaram as ações. 
Por sua vez, nas escolas que disseram que seus docentes não participaram, 
emergiram duas situações: 1) emprego do Proerd que ficou a cargo do policial militar 





os aplicadores oriundos do âmbito externo ministraram suas palestras ou executaram 
as atividades sem a presença dos docentes. 
 
4.6.2 Participação familiar 
 
A participação familiar na escola foi relevante no processo de acompanhamento 
escolar das crianças e dos adolescentes. Porém, envolver a família na escola e nos 
programas de prevenção é um desafio imenso. Boa parte dos entrevistados relataram 
dificuldades em incluir pais de alunos nas atividades relacionadas à prevenção ao uso 
de drogas. 
 
“Esse é o nosso grande nó. Para conseguir a participação da família, 
não só apenas nesse programa, mas em qualquer programa que se 
desenvolve dentro da unidade escolar.” E01 
 
“Porque não existe essa participação. É difícil ter a participação dos 
pais. Por quê? O que eles falam pra gente? Eles falam que saem cedo 
para trabalhar e voltam à noite.” E09 
 
 
As escolas utilizam estratégias para que os pais possam participar das 
atividades por meio de reuniões de pais e mestres e tentaram ao máximo possível 
essa aproximação. 
“Agora a gente faz reunião com pais e inclusive para falar a respeito 
de como está a disciplina dos filhos, como eles devem atuar com os 
filhos em casa. Então, a gente tem esse tipo de trabalho também com 
os pais.” E09 
 
“A gente organiza através da escola, marca o dia e nesse dia então, a 
gente tem esse palestrante ele faz a palestra e nesse dia os pais são 
convidados a participar.” E31 
 
Alguns entrevistados relataram o envolvimento familiar na escola, pois os pais 





nos relatos desses entrevistados, os pais estavam sempre presentes, principalmente 
naquelas escolas que utilizaram o Proerd. 
 
“Às vezes levam tarefas pra casa. No Proerd tem livrinho que de uma 
semana pra outra eles tem atividades especificas, nas quais eles têm 
que levar pra discutir com a família pra responder, mas não vejo muita 
preocupação nesse sentido com a família, porque a grande dificuldade 
aqui é em questão das tarefas, como em qualquer disciplina e inclusive 
também do Proerd.” E22 
 
 
4.6.3 Participação da comunidade 
 
Quando os respondentes foram interrogados sobre a participação comunitária 
nos programas e atividades no interior do ambiente escolar, encontrou-se 41,4% 
(n=17) confirmaram participação comunitária e as outras 58,6% (n=24) afirmaram que 
a comunidade não participou dos eventos escolares de prevenção ao uso de álcool e 
outras drogas, como se verifica no Quadro 7: 
 




Tipo de intervenção 
E1 RJ Não Programas e atividades 
E2 RJ Não Programas e atividades 
E3 SP Não Programas 
E4 SP Não Programas e atividades 
E5 SP Não Programas 
E6 RJ Sim Atividades 
E7 MG Não Atividades 
E8 MG Sim Programas e atividades 
E9 SP Não Atividades 
E10 MG Não Programas 
E11 GO Sim Programas 
E12 MT Não Atividades 
E13 CE Sim Programas 
E14 CE Não Atividades 





E16 TO Não Programas e atividades 
E17 TO Sim Programas e atividades 
E18 AM Não Atividades 
E19 RN Sim Programa e atividades 
E20 CE Não Atividades 
E21 AM Não Programas e atividades 
E22 SC Não Programas 
E23 RS Não Programas e atividades 
E24 SC Sim Programas e atividades 
E25 RS Sim Programas e atividades 
E26 RS Sim Atividades 
E27 SC Não Programas e atividades 
E28 SC Não Programas e atividades 
E29 RS Não Atividades 
E30 RS Sim Programas 
E31 RS Não Programas e atividades 
E32 RS Sim Atividades 
E33 SC Não Atividades 
E34 SC Sim Programas e atividades 
E35 RS Não Programas e atividades 
E36 SC Sim Programas e atividades 
E37 PR Sim Programas 
E38 RS Sim Programas e atividades 
E39 PR Sim Programas e atividades 
E40 TO Sim Atividades 
E41 RS Não Programas e atividades 
 
Entre os entrevistados das escolas que responderam positivamente a 
participação da comunidade nos programas e atividades de prevenção foram 
observados o emprego de programas em cinco escolas, ao passo que em quatro 
delas, desenvolveram-se atividades preventivas, e oito aplicaram programas mais 
atividades. 
Das escolas que somente desenvolveram programas (E11, E13, E30, E36 e 
E37), em três relatos os organizadores dos programas convidaram toda a 
comunidade, entretanto, a participação não foi efetiva. Na escola que empregou o 






“Existe sim. A gente sempre está trazendo a família, como eu te falei, 
para outros eventos, como assim, nós temos vários eventos aqui na 
escola que envolve comunidade e família. Mas é bem interessante, o 
Agrinho favorece essa atividade.” E37 
 
Encontraram-se quatro escolas que fizeram somente atividade de prevenção e 
envolveram a comunidade local. Para esses entrevistados, foram feitos à comunidade 
convite para a participação nas palestras, exposição de trabalhos, dentre outras 
atividades. 
 
“Quando a gente faz exposição dos trabalhos a comunidade é 
convidada á visitar, mas a gente, assim, a gente até por um motivo, 
assim, a gente tenta não invadir a comunidade com o nosso estudo do 
caso.” E06 
 
As escolas que combinaram programas e atividades somaram oito, dentre elas 
identificou-se que todas possuíam como programa o Proerd. Os respondentes 
convidaram a comunidade quando as atividades de prevenção foram desenvolvidas 
com palestras e exposição de trabalhos dos alunos. 
 
“Dentro da nossa sede de conhecimento, aí sim, a comunidade é 
chamada e cada momento, dependendo do trabalho abordado por 
cada turma algumas trabalham com a própria questão da droga. Então 
a comunidade também é chamada pra ver os trabalhos e conhecer o 
que os alunos fazem através das pesquisas.” E39 
 
Encontrou-se uma escola que criou estratégia de aproximação da comunidade 
com a escola, pois se observou que as pessoas da comunidade não tiveram tempo 
para o envolvimento com as atividades. 
 
“A gente faz geralmente aos sábados facilitando para que os pais e 
toda a comunidade venham visitar os trabalhos de seus filhos e amigos 







As escolas cujos respondentes disseram não ter participação da comunidade 
nas atividades nem nos programas, mesmos os que tinham somente programas (oitos 
escolas), atividades e programas (11 escolas) e somente atividades (oito) delas, 
surgiram duas situações que justificaram a ausência de participação da comunidade: 
1) os trabalhos desenvolvidos foram destinados somente aos alunos; e 2) a interação 
com a comunidade foi difícil ou ela não se interessou. 
 
“Não. Somente a comunidade da escola. Os professores, os 
funcionários e os alunos.” E27 
 
“Não existe. É muito difícil envolver toda a comunidade no entorno.” 
E01 
 
Quando a escola aplicou o Proerd, verificou-se que a participação da 
comunidade na perspectiva do respondente foi no final, espaço destinado à cerimônia 
de encerramento. 
 
“Geralmente a comunidade é convidada na hora da formatura, mas 
durante as palestras, durante os estudos assim, não. Aí é só os alunos 
e os professores.” E31 
 
Nos discursos, os respondentes entenderam que é importante a participação 
da comunidade, mas que essa interação foi muito difícil, pois requer o envolvimento 


















4.7 Percepções sobre a avaliação dos programas e atividades preventivas 
 
A avaliação é o processo para verificar se o programa de prevenção foi 
desenvolvido em conformidade com os propósitos estabelecidos e atingindo os 
resultados esperados. Quando se avalia um programa, é possível detectar as 
dificuldades e facilidades encontradas no desenvolvimento do trabalho em cada 
etapa, de modo que se corrijam os problemas e se ajuste o programa para as próximas 
etapas.  
A avaliação dos programas de prevenção é um processo complexo, que exige 
instrumentos adequados e procedimentos de pesquisa claros e efetivos. Seria 
esperada nestas escolas que implantam programas pelo menos uma avaliação de 
processo, que evidencia se o programa foi cumprido como originalmente planejado, e 
uma avaliação de resultados, que evidencia as alterações no perfil de consumo de 
drogas dos participantes do programa.  
Nas entrevistas percebeu-se desinformação geral quanto às formas de 
avaliações dos programas. Porém, os respondentes acreditaram estarem “avaliando 
o programa”, medindo como desfecho a observação de ter havido ou não 
intercorrências com drogas dentro da escola. 
 
 
4.7.1 Metodologias adotadas nas escolas para avaliação dos programas e 
atividades de prevenção 
 
Nos discursos analisados, percebeu-se falta de instrumentalização para avaliar 
os resultados dos programas e atividades implantadas nas escolas. Todos 
responderam não possuir nenhum instrumento de avaliação dos seus resultados e 
nem souberam avaliar se as atividades ou programas preventivos foram positivos na 
redução do consumo de álcool e outras drogas. Observou-se até a dificuldade e 
resistência por parte dos entrevistados em responder às perguntas, como pode ser 
notado nos discursos a seguir: 
 
“Instrumento?! Ah! Não tenho. O instrumento é o nosso dia a dia. É o 





trabalhar e eu sei que não vou encontrar esse tipo de problema [uso 
de drogas].” E06 
 
Quando interrogado sobre a forma de avaliação, o entrevistado respondeu que 
é realizada com provas dissertativas sobre o tema drogas, como visto no relato: 
 
“Nós temos todas as segundas feiras à tarde, nós temos instrumentos 
à mão. Porque a primeira coisa que se faz na segunda-feira é uma 
avaliação do que foi trabalhado nos dias anteriores. Essa avaliação é 
uma avaliação feita por provas.” E11 
 
Alguns dos entrevistados avaliaram seus programas pelos comentários de 
satisfação feitos pela comunidade e pelos alunos, após a execução de uma atividade, 
sem nenhum critério que validasse seu resultado.  
 
“A gente, não, não temos nenhum instrumento que medisse isso. Eu 
acho que o único instrumento foi o comentário da comunidade, do 
trabalho, de nos parabenizar sobre a repercussão que teve.” E23 
 
“A gente, não, não temos nenhum instrumento que medisse isso. Eu 
acho que o único instrumento foi o comentário da comunidade, do 
trabalho, de nos parabenizar sobre a repercussão que teve.” E23 
 
Um relato interessante relacionou o programa de prevenção com o Ideb. 
Segundo um educador, após a implantação do programa de prevenção na sua 
unidade escolar, houve melhora perceptível no Ideb. A partir de então, eles utilizaram 
esse índice como parâmetro de avaliação do programa de prevenção, apesar de não 
considerarem os desvios de instrumentos nem um grupo controle que não tenha 
recebido o programa. 
 
“Assim, eu não tenho, por exemplo, um mecanismo de avaliação como 
o estado faz, mas a minha avaliação pessoal a respeito dos programas 
é que eles estão tendo um efeito muito positivo. Positivo por quê? 





evasão escolar, por mais que nós subamos um ponto no Ideb, já é um 
resultado significativo.” E10 
 
Outra forma encontrada de avaliar o programa de prevenção da escola foi 
registrar todas as ocorrências de consumo de drogas e apreensões dentro da escola 
em livros de registro e comparar com os anos anteriores. 
 
“Temos um livro de registro e esse livro de registro fica na sala da 
direção. Inclusive nós enquanto setor de orientadores pedagógicos 
também temos os nossos apontamentos que a gente faz e que tudo 
que acontece a gente também tem. Porque se você me perguntar de 
três anos atrás o que aconteceu naquele ano com os alunos? Quantas 
ocorrências? Quantos documentos eu fiz? Eu tenho tudo arquivado.” 
E30 
 
4.7.2 Resultados obtidos das atividades e programas de prevenção 
 
A dificuldade de escolher um instrumento para avaliação predominou neste 
estudo, justificando a falta de procedimento padrão de avaliação por parte das 
escolas. Em contrapartida, verificou-se que todos os entrevistados relataram que suas 
atividades e programas de prevenção foram bem-sucedidos. A noção de sucesso 
partiu da redução da observação de episódios de consumo de drogas nas escolas, 
como apresentado nos relatos: 
 
“Ele é bem-sucedido. Ele é positivo quando a gente não vê a evasão 
da parte negativa da droga na escola. Se a gente não estivesse com 
um trabalho bem realizado a gente ia ver a negatividade invadindo.” 
E06 
 
“Bem-sucedido. Que nem eu te disse. Justamente pelo fato da gente 
não ter mais esses problemas aqui na escola, de alcoolismo, de 
drogas na sala de aula.” E31 
 
Ainda que a autoavaliação tenha sido positiva, muitas dessas escolas 





ações. Percebeu-se que o conhecimento sobre o assunto e a capacitação técnica são, 
sob o ponto de vista dos entrevistados, ações necessárias para que os programas 
apresentassem melhores resultados na redução do consumo de drogas. 
 
“Eu avalio de uma forma satisfatória, mas que poderia melhorar. Daria 
para melhorar ainda muito mais, trabalhar mais transversalmente esse 
tema, capacitando professores, o estado capacitando professores pra 
que juntos eles possam trabalhar esse tema de uma forma que 
envolvesse mais.” E24 
 
Um questionamento detectado nesta pesquisa foi se a implantação do 
programa de prevenção havia oferecido benefícios ou malefícios à comunidade 
escolar e à família. Nenhuma escola parece identificar possíveis malefícios trazidos 
pelo programa, como um potencial efeito iatrogênico. 
 
“O benefício que nós conseguimos visualizar, é o olhar clínico que a 
gente tem, critico até, da não apresentação especifica da droga na 
escola. Maleficio eu não vejo. Porque ela não nos atinge.” E06 
 
“Eu não vejo malefícios não. Eu vejo benefícios. Benefícios por quê? 
Porque com as parcerias sólidas que nós fizemos com essas outras 
instituições, essas instituições se colocam como parte da nossa 
escola.” E10 
 
Durante as discussões sobre benefícios e malefícios que foram observados nos 
programas instalados nas escolas, todos responderam que só houve benefícios desde 
a implantação até a execução dos programas. Alguns relataram que os alunos tiveram 
benefícios sociais e redução do consumo. Entretanto, não foi aplicado por parte dos 
respondentes das escolas, nenhum instrumento que pudesse medir esses bons 
resultados. 
 
“Bom, os benefícios é a questão social mesmo, que é o uso da droga. 
[...] eu acho que oportuniza uma avaliação da própria comunidade 






“Nós percebemos que hoje á nível de município, eu acredito que na 
questão do cigarro, nós tivemos uma diminuição entorno de mais de 
noventa por cento hoje.” E07 
 
Na percepção do entrevistado, o fracasso do programa está ligado ao jovem 
que consumiu drogas e que é de conhecimento da escola. 
 





































































5.1 Os programas de prevenção e as atividades preventivas 
 
No presente estudo foram entrevistados 41 profissionais do meio escolar em 
diferentes cidades das cinco regiões brasileiras, com o objetivo de caracterizar os 
programas de prevenção ao uso de drogas existentes nas escolas de ensino 
fundamental e médio.  
Com base na análise das entrevistas realizadas, foi possível identificar que 
existem alguns programas de prevenção ao uso de álcool e outras drogas sendo 
desenvolvidos em escolas brasileiras, entretanto, o que se verificou foi o predomínio 
de atividades preventivas oferecidas às crianças e aos adolescentes que 
frequentaram as escolas.  
De modo geral, as atividades preventivas identificadas nas escolas foram 
atividades eventuais, destinadas apenas a um grupo específico de alunos e aplicadas 
fora do currículo escolar. Tais ações não evidenciaram um caráter continuo, pois 
foram motivadas pelo aparecimento de um problema relacionado ao uso de drogas 
nas escolas.  
Neste contexto, ressalta-se que programa de prevenção é definido, na literatura 
científica, como um conjunto de atividades contínuas, inseridas dentro do cotidiano 
escolar (Agabio et al., 2015), cujo objetivo é de reduzir a prevalência dos fatores de 
risco e aumentar os fatores de proteção (Sanchez, 2014; Campos, Figlie, 2011). Além 
disso, os programas de prevenção devem ser de longo prazo e com intervenções 
repetidas para reforçar as metas de prevenção originais (Nida, 2003). Logo, pode-se 
perceber com base nos relatos descritos anteriormente, que os respondentes 
classificam de forma equivocada um programa de prevenção, pois consideram que a 
sua escola é possuidora de um suposto programa preventivo apenas por desenvolver 
uma ação preventiva e pontual ligada à temática das drogas, especialmente palestras 
e aulas sobre o tema. 
A UNODC elaborou um documento em que propõe as boas práticas 
internacionais para a elaboração de programas de prevenção ao uso de álcool e 
outras drogas, baseado em programas efetivos, ou seja, aqueles que conseguiram 





prevenção do uso de álcool e outras drogas, porém, abrange muito mais que isso, 
visto que busca assegurar às crianças e os jovens menos vulnerabilidade e mais 
resistência aos riscos que possam existir para o desenvolvimento saudável. A 
prevenção deve auxiliar de forma que crianças e jovens percebam os seus talentos e 
potenciais, tornando-se membros que contribuam para o bem de suas comunidades 
(UNODC, 2013). 
O National Institute on Drug Abuse (Nida) também menciona as boas práticas 
preventivas por meio de 16 princípios, cujo propósito é o de contribuir com o 
planejamento, seleção e execução de programas preventivos no ambiente escolar. 
De maneira resumida, o Nida propõe em seus princípios: a melhoria dos fatores de 
proteção e diminuição dos fatores de riscos; discutir aspectos relacionados a todos os 
tipos de drogas, lícitas e ilícitas; desenhar programas específicos para cada idade, 
cultura e sexo; programas que envolvam a família, a comunidade, o entorno escolar e 
que combinem outras organizações, como, por exemplo, religiosa; programas 
combinados, que respeitem a cultura; reforcem os trabalhos preventivos ao longo dos 
anos e o uso de técnicas interativas (Nida, 2003).  
O que foi denominado de programa de prevenção pelos respondentes não está 
em conformidade com o que é esperado dos programas de prevenção baseados em 
boas práticas. Os programas de prevenção identificados nesta pesquisa preencheram 
apenas alguns dos critérios propostos para as boas práticas de prevenção ao uso de 
álcool e drogas nas escolas, como foi proposto pelo Nida (2003) e UNODC (2015). 
Ressalta-se que a compreensão equivocada do que caracteriza um programa de 
prevenção pode decorrer da neutralidade de efeito das ações ou inclusive da 
iatrogenia (UNODC 2015). 
Nas escolas norte-americanas, o investimento na área de prevenção ao uso de 
tabaco, álcool e de outras drogas é amplo. Aproximadamente 3/4 das escolas públicas 
apresentam programas baseados em evidências (Bruckner et al., 2014). Outros dados 
americanos mostraram que 35% das escolas públicas têm suporte federal para a 
implantação de programas de prevenção escolar no ensino médio público (Ringwalt 
et al., 2002). Apesar de existirem diretrizes do governo brasileiro (Senad, 2011) que 
regulamentem as politicas preventivas na área de álcool e outras drogas, ainda não 
há estudos que evidenciem as características dos programas de prevenção aplicados 





de prevenção em ambientes escolares. Todo o desenvolvimento de programas de 
prevenção ao uso de álcool e outras drogas depende de políticas públicas articuladas 
com a educação e com os demais segmentos da sociedade como, por exemplo, a 
saúde. 
 
5.2 Características gerais dos programas de prevenção avaliados 
 
Com relação à escolha das atividades preventivas desenvolvidas com os 
alunos, observou-se que não foram baseadas em nenhuma evidência científica. Os 
respondentes das escolas entrevistadas informaram desconhecer e não ter nenhum 
contato com a literatura nacional ou internacional existente sobre os programas de 
prevenção.  
A ausência de embasamento científico para a elaboração e execução de 
qualquer prática preventiva tornou-se evidente quando se observou a presença de 
usuários em recuperação de drogas ditos “ex-usuários” dando depoimento nas 
escolas. Notou-se que essa deve ser uma prática comum nas escolas, uma vez que 
na nossa amostra encontrou-se evidência dessa ação em duas regiões diferentes. 
Nos discursos dos gestores, a justificativa para essa prática esteve embasada no 
relato de adolescentes que gostaram de saber o que ocorreu desde o uso até a 
recuperação. Entretanto, a UNODC (2013) postula que o uso de depoimento de ex-
usuário em atividades preventivas está associado à ausência de efeito ou mesmo a 
resultados negativos, assunto que foi discutido no parlamento inglês como uma ação 
que não deve ser aplicada em escolas (Parliment, 2012).  
As aulas, como atividades preventivas, foram observadas em quase todas as 
escolas estudadas, tanto nas que se utilizaram apenas de atividades preventivas, 
como naquelas que combinaram atividades com programas de prevenção. As aulas 
na maior parte do tempo foram expositivas e com conteúdos. O professor de ciências 
ou de biologia foi o mais requisitado pela sua formação, apesar de outros professores 
de outras disciplinas também participaram desse processo. Entretanto, segundo 
Botvin e Griffin (2007), ofertar somente informações sobre drogas e seus efeitos para 
um público-alvo meramente passivo costuma não produzir efeito. 
Em trabalho proposto por Faggiano et al. (2008) mostrou que os programas de 





os que mais ajudaram a diminuir o consumo de drogas por parte dos adolescentes. 
Além disso, os seminários que também podem ser considerados ferramentas 
metodológicas idealmente utilizadas para suscitar a reflexão no processo de ensino e 
aprendizagem, pois permitem ao aluno produzir conhecimento e elaborar ideias 
(Anastasiou et al., 2007), foram utilizados em apenas uma escola. 
Com relação à execução dos programas de prevenção, desenvolvidos e 
aplicados pelos membros da comunidade escolar, a figura do professor aparece com 
bastante frequência. Segundo Pavani et al. (2009), os professores têm um papel 
primordial na orientação e informações sobre drogas para os alunos. Sodelli (2010) 
relatou que os professores estão mais pertos dos jovens e por isso são considerados 
importantes agentes de formação e informação sobre drogas. Contudo, estudos 
mostraram que professores que compreendem a importância da prevenção ao uso de 
álcool e outras drogas, tendem a delegar a tarefa para outros profissionais. Até mesmo 
os professores que são capacitados por meio de cursos não evidenciaram mudanças 
comportamentais para assumirem tarefas preventivas em ambientes escolares 
(Sodelli, 2007).  
Além disso, um estudo realizado por Ferreira et al. (2010), no Brasil, identificou 
baixa percepção dos professores sobre os riscos causados pelas drogas, sugerindo a 
presença de um profissional externo mais qualificado sobre o assunto para tratar 
dessa temática com os alunos, para se isentarem da responsabilidade de ministrar 
essas aulas.  
Complementarmente, em um estudo qualitativo conduzido por Araldi et al. 
(2012), que buscou uma reflexão acerca das representações sociais dos professores 
sobre o uso e abuso de álcool e outras drogas nas escolas, observou que os 
educadores têm uma visão estigmatizada do aluno que consome álcool e outras 
drogas, o que acaba dificultando o diálogo aberto entre professor e aluno para atuação 
nesse campo nas escolas, uma vez que se trata de tema permeado por tabu.  
De acordo com nossos achados, aproximadamente 26 entrevistados relataram 
ter problemas com uso e abuso de álcool e drogas em suas escolas. Todos os relatos 
apresentaram experiências diferentes e únicas, porém, as características foram 
relacionadas à localização das escolas em comunidades carentes, pressão do tráfico, 






Portanto, mesmos com os programas de prevenção ou atividades preventivas 
nas escolas, os professores e aplicadores têm dificuldade em lidar com alunos que 
fazem uso problemático de álcool e drogas, realizando uma abordagem totalmente 
fora dos pressupostos teóricos. Desse modo, cabe à escola identificar os fatores de 
riscos e de proteção e iniciar um projeto preventivo com programas seletivos para que 
esses alunos diminuam o consumo e retomem suas atividades estudantis (Peters et 
al., 2003; Evans, 1999). No entanto, as condições precárias de trabalho dos 
professores ou aplicadores de programas ou atividades, associados ao medo da 
marginalidade do usuário de álcool e outras drogas, dificultam as práticas preventivas 
para o uso e abuso de álcool e drogas (Moreira, Silveira, Andreoli, 2006). 
Baseado nos preceitos teóricos das estratégias pedagógicas, neste estudo 
encontrou-se docentes preocupados com o desenvolvimento das estratégias para o 
melhor aprendizado dos alunos, produzindo esforços no sentido de melhorar e 
aprimorar a técnica. De acordo com Petrucci e Batiston (2006), as estratégias 
pedagógicas são recursos disponíveis aos professores e gestores, pouco foram 
empregados pelos respondentes desta pesquisa, sendo implementadas sem critério 
cientifico. A palavra estratégia historicamente esteve atrelada ao planejamento de 
ações para ser executada em guerra, proposta por militares. Porém, na atualidade, a 
palavra estratégia tem uma relação direta com o processo ensino-aprendizado.  
Para Anastasiou e Alves (2004), o termo “estratégias de ensino” é definido 
como as formas utilizadas pelos professores entre o processo de ensino com a 
atividade executada e os resultados obtidos por essa intervenção. Com relação às 
estratégias de prevenção ao uso de drogas nas escolas, podemos destacar três 
formas de estratégias preventivas: diminuir a oferta do produto, diminuir a demanda 
por parte do usuário e intervir nas ações favorecedoras da oferta e procura. A primeira 
estratégia implica em ações exclusivamente de repressão, voltadas para os 
“fornecedores” de droga na escola e nos arredores, contando com auxílio de atores 
da segurança pública. A segunda destina-se as ações educativas no ambiente 
escolar, e a terceira estão relacionadas às ações estratégicas para neutralizar ou 
minimizar fatores ligados aos riscos e proteção, referindo-se a um programa 
estruturado (Hanley et al., 2010). 
A estratégia encontrada em nossas análises foi a inserção do programa ou 





disposta na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96, 
especificamente nos artigos 12, 13, e 14. O PPP faz com que a escola consolide sua 
autonomia, podendo criar estratégias e executar o trabalho e fazer sua própria 
avaliação. As escolas que inseriram as atividades e programas nos PPP garantiram 
que todas essas ações iriam ser executadas ao longo do ano. Foram executadas, 
porém, não avaliadas em sua qualidade, quando avaliadas, relataram ter resultados 
positivos baseados no empirismo, ou seja, no simples fato de os alunos terem 
gostado, por exemplo. Também encontramos escolas que não inseriram os 
programas e atividades em seus PPPs. Alguns dos respondentes não souberam expor 
os motivos pelos quais não foram inseridos e outros não responderam.  
É importante destacar que alguns programas de prevenção, tais como o Nepre, 
abordam também outros desfechos, além do uso de drogas, como: sexualidade, 
gravidez na adolescência, alimentação saudável, práticas corporais, DSTs e violência 
escolar. Segundo a literatura internacional, programas de prevenção devem combinar 
outros temas, tais como sexualidade, DSTs e prevenção aos riscos de exposição 
(Nida, 2003). Segundo Nation et al. (2003), as abordagens preventivas devem tratar 
de vários conteúdos temáticos relacionados à saúde, educação, condições sociais e 
a qualidade de vida dos adolescentes, permitindo que eles apreendam uma variedade 
de conhecimentos individuais e sociais.  
De acordo com o Nida (2003) um bom programa de prevenção tem que atingir 
várias faixas etárias e combinar diferentes assuntos como sexualidade, gravidez na 
adolescência e prevenção de riscos. Dessa forma, destaca-se que os programas que 
combinaram mais de um comportamento de risco, apesar de não avaliados em seus 
resultados, potencialmente tiveram mais chances de apresentarem bons resultados 
do que os que trabalharam apenas a questão das drogas. 
 
5.3 As drogas que foram mencionadas nos programas e atividades 
preventivas 
 
Um dos dados evidenciados pela presente pesquisa foi o de identificar as 
drogas mencionadas nos programas e atividades de prevenção. Conforme os nossos 
resultados, o crack ganhou destaque nas principais abordagens, seguido de maconha, 





Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (Pense), realizada pelo 
Ministério da Saúde, que monitora a saúde dos alunos de escolas brasileiras, apenas 
7,3% deles usaram alguma droga ilícita na vida (Horta et al., 2014; IBGE, 2012). Em 
outra pesquisa realizada pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz, 2013), mostrou que 
existem 370 mil usuários de crack distribuídos nas capitais brasileiras e Distrito 
Federal, o que representa 0,8% da população, sendo que apenas 14% dessa amostra 
tem idade inferior a 18 anos de idade, representando cerca de 50 mil crianças e 
adolescentes (Bastos et al., 2014).  
Os dados referentes ao uso de álcool pelos adolescentes são bem mais 
expressivos nos levantamentos do Cebrid (2010), uma vez que 42,6% dos 
adolescentes relataram ter ingerido bebidas alcoólicas. O Pense revelou ainda que 
21,8% dos jovens se embriagaram alguma vez na vida (Horta et al., 2014; IBGE, 
2012). Um estudo conduzido por Sanchez et al. (2013) evidenciou que o 
comportamento de binge drinking é bastante comum entre estudantes do ensino 
médio brasileiro, visto que cerca de 35% dos estudantes haviam sido expostos ao 
binge drinking pelo menos uma vez na vida. O binge drinking é definido como um 
consumo de quatro a cinco doses de bebidas alcoólicas em um único episódio e está 
fortemente associado ao aumento de outros comportamentos de risco, tais como: 
intoxicação, morte, violência e exposição as HIV/DSTs (Wechesler e Nelson, 2001).  
Diante desses dados epidemiológicos fica claro que a droga psicotrópica mais 
importante a ser abordada nos programas preventivos nas escolas seria o álcool. 
Porém, observamos que nas entrevistas esse tema pareceu não ter muita relevância 
para os respondentes. O desconhecimento sobre o uso de álcool e seus efeitos entre 
os adolescentes nas escolas esteve presente em boa parte dos respondentes. Houve 
mais preocupação com as drogas, às vezes, inexistentes em nosso meio, como 
heroína e krokodil do que com cigarro, álcool e maconha, por exemplo, o que refletiu 
um descompasso entre a prevalência de consumo e os temas abordados em sala de 
aula.  
Entre as características que justificariam o comportamento dos aplicadores ou 
professores dos programas ou atividades preventivas poderiam ser incluídas o 
desconhecimento dos dados epidemiológicos, influência da mídia que enaltece outras 
drogas e experiências pessoais e únicas de familiares e amigos, gerando nessas 





sabe é que as práticas preventivas devem conter particularidades próprias de cada 
região, levar a uma reflexão crítica sobre as drogas, respeitar o contexto sociocultural, 
desenvolver atividades autenticas e garantir a continuidade do trabalho preventivo. 
Devem-se considerar, ainda, as características dos alunos, o tipo de droga mais 
frequente e o contexto social inserido (Martini, Furegato, 2008). Os conteúdos têm que 
ser culturalmente apropriados e importantes para os alunos, de maneira que eles 
façam uma reflexão crítica sobre sua vida (Nation, 2003). 
 
5.4 Participação dos familiares e da comunidade na prevenção ao uso de 
drogas 
 
Com relação à participação familiar nos programas e atividades de prevenção, 
foi identificado que os respondentes tiveram dificuldade em atrair os familiares para 
participarem das práticas preventivas realizadas nas escolas. Algumas escolas até 
criaram estratégias como reunião de pais e mestre para convencer a participação da 
família nos eventos escolares, mas isso não se mostrou efetivo. O Proerd, por 
exemplo, tentou envolver a participação familiar de forma tímida. Ao final do programa, 
a família foi convidada a participar da formatura dos alunos, embora também existisse 
a participação com atividades proposta nas residências para que os pais ajudassem 
na construção do conhecimento. 
 Todavia, o que a literatura mostra é que a participação familiar é de 
fundamental importância nos programas de prevenção ao uso de álcool e outras 
drogas, pois apresenta maior eficácia na redução do consumo entre adolescentes 
(Foxcroft, Tsertsvadze, 2012). No entendimento de Sanchez et al. (2011), os 
programas de prevenção devem contar com a presença e participação familiar em sua 
estrutura, pois a influência familiar parece ter maior repercussão na decisão pelo não 
uso da droga. 
Os domínios de prevenção ao uso de álcool e drogas para um adolescente 
envolvem diversos aspectos, dentre eles o individual, familiar, social, amizades e 
escolar (Schenker, Minayo, 2005). Entretanto, programas que se destinam a apenas 
um desses domínios podem não ter eficácia do ponto de vista da redução do consumo 






5.5 Ausência de avaliação dos programas e atividades de prevenção existentes 
 
Os resultados obtidos neste estudo com relação à avaliação dos programas ou 
atividades preventivas desenvolvidas nas escolas identificou desconhecimento por 
parte dos respondentes sobre instrumentos de avaliação dos programas. Porém, 
algumas escolas preocupadas em avaliar suas práticas utilizaram indicadores como o 
Ideb ou o registro de ocorrência de drogas nas escolas. Para algumas o simples fato 
do aluno estar satisfeito foi uma forma de avaliação. Desse modo, verificou-se que a 
falta de evidência científica na implantação de programas de prevenção ao álcool e 
outras drogas no Brasil é notória. 
 Do ponto de vista cientifico, um programa de prevenção baseado em evidência 
científica deve ter monitoramento e avaliação com o propósito de identificar se o 
programa está adaptado as condições socioeconômicas e culturais, bem como se 
produziu os resultados esperados (UNODOC, 2013).  
Avaliar programas de prevenção é indispensável para saber se a estratégia que 
foi desenvolvida funcionou ou não ou se é necessário realizar adaptações para o 
melhor funcionamento do programa (Nation et al., 2003). Além disso, sem avaliação 
de programas, é possível que não se identifique efeitos nocivos. Dessa forma, a única 
maneira de saber se um programa está fazendo mal àqueles que o recebem, é por 
meio de avaliação de resultados e realizados com ensaios controlados randomizados 
(Royse et al., 2010). Destaca-se que nenhum entrevistado se quer cogitou que seria 
necessário avaliar os desfechos do programa (uso de drogas) em dois momentos 
(antes e após a aplicação do programa) e que esses resultados deveriam ser 
comparados com um grupo controle semelhante ao de alunos que participaram do 
programa. 
 
5.6 Principais programas de prevenção encontrados nas escolas 
brasileiras  
 
O programa de maior prevalência identificado neste estudo foi o Proerd. Em 21 
entrevistas foi exposto que o Proerd foi o único programa de prevenção desenvolvido 
na escola (com ou sem associação a outros programas ou atividades preventivas). Da 





os professores e diretores cujas escolas implementaram o Proerd exclusivo ou 
combinado estavam satisfeitos com programa.  
Isso ocorreu pelo fato de o Proerd trazer a polícia para a escola e, indiretamente 
proteger a comunidade escolar, como também de tirar da escola e do professor a 
responsabilidade de ministrar um programa de prevenção ao uso de drogas, finalidade 
para a qual nem sempre se sentiram seguros ou capacitados. 
Todavia, deve ser ressaltado que o Proerd brasileiro não possui nenhum estudo 
de efetividade com desenho adequado para medir os seus resultados. Há apenas 
alguns estudos nacionais qualitativos que avaliaram o impacto do Proerd de forma 
não específica. Melo e Campos (2012) enalteceram o Proerd como um potencial meio 
de redução do consumo de álcool e outras drogas entre adolescentes que foram 
expostos ao programa. Em outro estudo conduzido por Salm e Menegasso (2007), no 
Estado de Santa Catariana, demonstrou-se o envolvimento da família, professores e 
servidores no processo como uma política de produção de bem público, no entanto, o 
estudo reforçou a necessidade de mais pesquisas para medir esses resultados.  
Para Demétrio, Viana e Hoeflich (2013), que avaliaram o Proerd nas unidades 
escolares do município do interior do Paraná, o programa evitou comportamentos de 
violência e, por isso, sugeriram a expansão do programa para o ensino médio. Em 
contrapartida, em estudo quasi-experimental conduzido por Stephen et al. (2014), com 
1677 alunos de São Paulo, os pesquisadores encontraram pouca evidência de 
eficácia do Proerd.  
Os estudos que avaliaram o Dare (programa americano no qual o Proerd foi 
inspirado), sistematizados em uma metanálise, evidenciaram que o Dare tem pouco 
ou nenhum efeito sobre a redução do consumo de drogas por parte dos estudantes e 
um pequeno efeito sobre o comportamento psicossocial. O estudo sugeriu que novas 
versões devem ser melhoradas e avaliadas, pois os modelos desenvolvidos não 
evidenciaram redução do consumo (Pan, Bai, 2009). 
Além disso, estudos bem desenhados e com acompanhamento de até 10 anos, 
com alunos submetidos ao programa Dare, evidenciam que os padrões de consumo 
de drogas desses sujeitos não se diferenciaram nem em curto nem em longo prazo 
do padrão observado entre os alunos que não foram submetidos ao programa (Lynam 






5.7 Militarização de escola 
 
Uma tendência mais recente no Brasil que se encontra em curso é a 
terceirização da gestão educacional assumida pela polícia militar (PM) ou pelo corpo 
de bombeiros militar. Essas corporações assumiram a gestão educacional em vários 
estados brasileiros, como, Goiás, Sergipe, Bahia, Ceará, Piauí, Amazonas, Tocantins, 
Minas Gerais, Distrito Federal e Rio de Janeiro. Ainda que sob fortes protestos, parece 
que há um avanço na militarização das escolas públicas, com o discurso de diminuição 
da violência escolar e melhorias da qualidade de ensino (Editorial, 2016). 
Transferir a responsabilidade educacional de escolas públicas de educação 
básica para a gestão comandada pela polícia militar representa um verdadeiro 
retrocesso na política educacional do país. A deficiência de militares sem qualquer 
formação na área pedagógica exercendo a gestão significa impossibilitar uma gestão 
pedagógica democrática baseada na LDB (Lei 9.394 de 1996) e na Meta 19 do Plano 
Nacional de Educação (Lei 13.005, de 2014), que trata da gestão democrática da 
educação, transformando-a em uma questão de segurança e controle (Editorial, 
2016). 
Historicamente, os colégios militares foram criados e autorizados a funcionar 
em 1976, durante a ditadura militar com a Lei nº 8.125 de 18 de junho. No início, o 
colégio militar foi direcionado apenas aos filhos de militares ou parentes. Durante 
algum tempo, os colégios militares começaram a apresentar uma boa qualidade 
técnica, sensação de segurança e bom desempenho em avaliações institucionais. 
Baseados nessas características, a população se viu ansiosa para ter seus filhos em 
instituições como o colégio militar (Cruz, Ribeiro, 2015). 
O Estado de Goiás é o que apresenta a maior expansão do projeto de 
militarização das escolas públicas. No momento, são mais de 30 colégios estaduais 
administrados pela polícia militar, sendo o maior registrado em todo o país (Veloso, 
Oliveira, 2015). 
A justificativa para a militarização das escolas diz respeito ao combate à 
violência escolar, sensação de segurança, redução do tráfico de drogas, prostituição 
e a repressão. A militarização dessas escolas no Estado de Goiás está acontecendo 





Foi encontrada, neste estudo, uma escola no interior do Rio Grande do Sul que 
também sofreu o processo de militarização. A administração escolar passou a ser 
comandada pela polícia militar daquele estado. Não se tem literatura indexada sobre 
o assunto militarização nas escolas do Rio Grande do Sul, somente uma literatura 
jornalística que enaltece a participação da polícia militar na escola. Com relação às 
práticas de prevenção, a escola se utiliza do Proerd e atividades preventivas. 
A análise dos resultados mostrou que o respondente dessa escola se encontra 
muito satisfeito com a militarização (até por que a respondente foi uma militar) e que 
os problemas relacionados ao uso abusivo de álcool e drogas e violência escolar 
“diminuíram” após a militarização e como reflexo da intervenção militar. Além disso, 
ainda de acordo com a respondente, os índices de aprovação em avalições nacionais 
foram acima da média nacional. Entretanto, foi identificado ao longo da entrevista, que 
no momento da transição da escola civil para militar alguns alunos que não 
conseguiram seguir a disciplina militar foram transferidos para outras escolas da 
região.  
Portanto, o efeito positivo de melhora dos índices descritos pela respondente, 
inclusive uma possível redução no consumo de drogas, não correspondeu 
necessariamente à intervenção militar, mas sim a forma segregadora e discriminatória 
que o sistema estabeleceu. De qualquer forma, o programa de escolha dessas 
escolas militarizadas é o Proerd, com todas as limitações de resultados. 
Apesar dos dados dessa pesquisa ser relevantes para a identificação de 
programas e atividades de prevenção nas escolas brasileiras, existem limitações a 
serem consideradas. A primeira delas diz respeito ao uso do Skype para a realização 
das entrevistas, que pode ter tornado a entrevista em profundidade mais formal, em 
virtude da distância física entre o pesquisador e os respondentes. Além disso, o perfil 
e coleta favoreceram escolas que tinham linha telefônica ou internet para que a 
comunicação fosse factível. A agenda plena de compromisso dos professores também 
foi um motivo de recusa que pode ter influenciado na perda de casos potencialmente 
importantes. Por fim, destaca-se que, por se tratar de estudo qualitativo, não é 














































O presente estudo evidenciou que a maioria das escolas brasileiras possui 
algum tipo de atividade preventiva que são autodenominadas de “programas de 
prevenção” pelos representantes das escolas. No entanto, de acordo com a literatura 
científica sobre o tema não completam requisitos para tal denominação. Isso porque 
as atividades preventivas oferecidas aos alunos possuem um caráter descontínuo e 
pontual, aplicadas fora do currículo escolar e sem cumprir critérios mínimos de boas 
práticas de prevenção. Ficou claro, portanto, que boa parte do que foi denominado de 
programa de prevenção pelos respondentes, não está em conformidade com o que é 
esperado dos programas de prevenção baseados em evidências científicas, estando 
mais bem enquadrados dentro da denominação de atividades preventivas.  
As principais atividades de prevenção identificadas nas entrevistas foram: 
palestras, seminários, aulas, atividades lúdicas e visitas técnicas aos centros de 
recuperação de usuários de drogas. Os programas identificados nas 41 escolas foram: 
Proerd, Agrinho, Nepre, Prevenção às drogas, Oficina de prevenção, Protagonismo 
juvenil, Projeto Professor diretor de turma e Dignidade: uma conquista diária. Contudo, 
ficou evidente nas entrevistas que os programas ou atividades preventivas não foram 
baseados em nenhum conhecimento ou evidência científica sobre o tema, uma vez 
que os respondentes das escolas entrevistados informaram desconhecer e não 
possuir nenhum contato com a literatura nacional ou internacional existente sobre 
programas de prevenção. 
O programa de prevenção ao uso de drogas mais comum nas escolas 
avaliadas foi o Proerd, ofertado pela polícia militar. O Proerd foi oferecido em 21 das 
41 escolas entrevistas. Esse programa tem boa receptividade por parte dos diretores 
das escolas, visto que se sentem protegidos pela presença do policial e também mais 
seguros por terem um programa sendo aplicado por “especialistas” e não por 
professores que têm pouca ou nenhuma experiência com o assunto.  
Entretanto, os entrevistados não parecem saber das evidências científicas que 
sugerem que o Dare, programa que deu origem ao Proerd, não reduz efetivamente o 
consumo de drogas dos alunos. Assim, destaca-se a preocupação em relação ao 
trabalho desenvolvido pelo Proerd, visto que não se sabe se esse programa reduz ou 





o programa de prevenção mais ofertado nas escolas brasileiras de fato tenha algum 
efeito no desfecho primário principal: o uso de drogas pelos adolescentes. 
É importante destacar que alguns programas de prevenção associaram o tema 
das drogas a outros desfechos como: sexualidade, gravidez na adolescência, 
alimentação saudável, práticas corporais, doenças sexualmente transmissíveis e 
violência escolar. Ressalta-se que essas práticas associativas são recomendadas 
pela literatura internacional de programas de boas práticas de prevenção. 
Deve-se ainda salientar que as drogas mais mencionadas nos programas e 
atividades preventivas de acordo com os entrevistados foram o crack, seguido de 
maconha e das drogas sintéticas. O que mais uma vez denota a falta de embasamento 
técnico e teórico sobre o a temática da prevenção, porque a droga de maior 
prevalência e mais nociva aos jovens é o álcool. Logo, quando se trata de intervenção 
no âmbito da saúde pública, o álcool é a droga que deve ser abordada com maior 
ênfase.  
Em relação à avaliação das atividades preventivas ou programas 
desenvolvidos nas escolas, os resultados do presente estudo identificaram lacuna de 
conhecimento sobre essa área. Os entrevistados desconheciam instrumentos de 
avaliação científicos e relataram o uso de indicadores de satisfação, Ideb e registro 
de ocorrência com drogas nas escolas.  
Os relatos apontam que há falta de evidência na implantação dos programas 
no Brasil é notória, uma vez que do ponto de vista científico a maneira mais adequada 
de saber se um programa está funcionando é por meio de avaliação de resultados, 
realizados em ensaios controlados randomizados. 
Dessa forma, podemos concluir que o campo da prevenção ao uso de álcool e 
outras drogas ainda tem muito que evoluir no Brasil, do ponto de vista teórico e prático. 
Não faltam indicadores apontando a necessidades de investimentos na prevenção ao 
uso de álcool e outras drogas na adolescência, uma vez que os riscos em curto e 
longo prazo para a sociedade são bem conhecidos. Neste sentido, é preciso que 
sejam realizados investimentos na valorização e na disseminação dos conhecimentos 
da área de prevenção, bem como em pesquisas que possam avaliar os efeitos dos 
programas na cultura brasileira, indicando, assim, os melhores métodos a serem 
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1.2  Idade 
1.3 Grau de escolaridade 
1.4 Cargo na escola 
1.5 Carga horária de trabalho 
1.6 Tempo de trabalho 
1.7 Vinculo empregatício 
 
2. Consumo de drogas 
2.1 O uso de drogas é um problema entre os adolescentes brasileiros? Por quê?  
2.2 O uso de drogas é um problema entre os adolescentes da sua escola? Por quê? 
2.3 Qual a conduta da escola em relação ao consumo entre os estudantes? 
 
3. Implantação do programa 
3.1 Você acredita ser importante a implantação de programas de prevenção nas 
escolas brasileiras? Por quê? 
3.2 Descreva o modelo de programa de prevenção implantado em sua escola em 
detalhes. 
 
4. Características do programa 
4.1 Como são desenvolvidas as atividades do programa de prevenção ao uso de 
álcool e outras drogas na sua escola? 
4.2 O programa é desenvolvido em quantas sessões (aulas) e período? 
4.3 Quem são os aplicadores do programa? 
4.4 Quais as principais facilidades encontradas no desenvolvimento do programa ? 
4.5 Quais as principais dificuldades encontradas no desenvolvimento do programa? 
4.6 Quais são as drogas abordadas no programa? 
4.6.1 Como são abordadas? 







5.  Participação dos professores e comunidade escolar 
5.1. Existe algum tipo de participação familiar neste programa? 
5.1.1 Como se dá? 
5.2. Existe algum tipo de participação da comunidade neste programa? 
5.2.1 Como se dá? 
5.3. Existe resistência dos professores, comunidade ou familiares em relação ao 
desenvolvimento deste programa, Como e por quê? 
5.4 Como professores e funcionários de sua escola costumam se capacitar no tema 
drogas? 
 
6. Práticas do programa 
6.1 Descreva a dinâmica de execução do programa, com ênfase no papel da gestão 
escola, professores e alunos. 
6.2 Como o projeto é financiado? 
6.3 Ele está inserido no projeto político-pedagógico da escola? 
 
7. Evidências científicas 
7.1 Como sua escola chegou ao modelo atual? 
7.2 Você conhece outros programas de prevenção?   
7.3 Sua escola já implantou outros programas de prevenção? Por que optou pela 
mudança? 
7.4 Quem criou o atual programa? 
7.5 Houve capacitação para a aplicação do programa? 
 
8. Avaliação da eficácia do programa 
8.1 Como são avaliados/medidos os resultados do programa de prevenção em sua 
escola/instrumento? 
8.2 Como você avalia o resultado final do programa de prevenção? 
8.3 Quais são os principais benefícios e malefícios notados com a implantação do 
programa? 





8.5 Você acredita que o programa fracassou? 
8.5.1 Alternativa quando observa que o programa fracassou? 
8.6 O que você mudaria no programa se pudesse? 
 
9. Prevenção Curricular 
9.1 O que você considera fundamental para um programa de prevenção ao uso de 
drogas ser inserido no currículo de uma escola? 
9.2 Como você pensa um trabalho preventivo? 
 
10. Proerd 
10.1 Tem Proerd? 
10.1.1 Há quanto tempo vocês tem o Proerd na sua escola? 
10.1.2 Quantas vezes o Proerd vai à sua escola? 
10.1.3 O que acha do Proerd?     
10.1.4 O que acrescentaria ao Proerd? 
10.1.5 O que tiraria do Proerd? 
10.1.6 Você percebeu alguma resistência por parte da família com relação à presença 
da policia na escola? 
10.1.7 Com a presença do Proerd na sua escola, você observou sucesso? 
10.1.7.1 Como mediu, usou algum instrumento? 
10.1.8 O que acha do material didático? 
 
10.2 Não tem Proerd 
10.2.1 Você já ouviu falar do Proerd? 
10.2.2 O que você acha do Proerd? 
10.2.3 Por que sua escola não aplica Proerd? 
 
11. Saúde na escola 
11.1 Conhece o programa saúde na escola? 
11.2 Atividades do PSE na escola. 







































ANEXO 3 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido da pesquisa qualitativa 
 
Avaliação das características de programas de prevenção ao uso de álcool e outras 
drogas implantados nas escolas brasileiras 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
Prevenção ao uso de drogas nas escolas brasileiras: Diagnóstico da situação atual e 
fatores associados à implantação de programas 
Objetivo: O presente estudo tem por objetivo realizar um diagnóstico das ações 
desenvolvidas para prevenção ao uso de drogas nas escolas brasileiras do ciclo 
fundamental e médio da rede pública e particular. 
Trata-se de projeto de pesquisa desenvolvido pelo CEBRID (Centro Brasileiro de 
Informações sobre Drogas Psicotrópicas) do Departamento de Medicina Preventiva 
da UNIFESP (Universidade Federal de São Paulo), que há 25 anos desenvolve 
estudos científicos sobre o consumo de drogas entre escolares. 
Procedimentos: Sua participação no projeto consiste em responder às perguntas do 
entrevistador / pesquisador sobre as atividades e programas de prevenção ao uso de 
drogas nas escolas. Também serão questionadas informações sobre as 
características da escola, e a experiência profissional do dirigente. Para fins deste 
estudo, consideram-se dirigente da escola o diretor e o coordenador pedagógico.  
A participação é voluntária e anônima, podendo ser interrompida pelo participante a 
qualquer momento. Cumpre esclarecer que a participação não envolve benefício 
direto ao entrevistado, que não há despesas, nem compensações financeiras. Caso 
você prefira não participar, a não participação no estudo ou a desistência em qualquer 
momento da participação, não trará consequências negativas a você ou à escola. 
Além disso, destaca-se ainda que o resultado final do estudo será entregue a você e 
poderá também ser acessado pelo site do CEBRID (www.cebrid.epm.br) em 2015. 
É compromisso do pesquisador de utilizar os dados e o material coletado somente 
para esta pesquisa. Em nenhum momento os pesquisadores do projeto têm o direito 
de revelar dados individuais das escolas/dirigentes. Todo resultado será analisado no 





Fica assegurada a sua desistência de continuar participando do estudo em qualquer 
etapa do projeto, e caberá também ao pesquisador responsável, a qualquer momento, 
proceder a sua exclusão se for para o seu bem-estar.  
Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais responsáveis pela 
pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador é a Dra. 
Zila van der Meer Sanchez, a qual poderá ser encontrada no telefone 98934-8282 no 
endereço: Rua Botucatu, 740 – 4º andar – São Paulo – SP, Telefone(s) 11 5576.4997.  
Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em 
contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – 
cj 14, 5571-1062,FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@epm.br . Este projeto foi 
aprovado pelo referido Comitê sob o número 250.091  
DECLARAÇÃO: Acredito ter sido suficientemente informado a respeito da pesquisa 
“Prevenção ao uso de drogas nas escolas Brasileiras: Diagnóstico da situação atual e 
fatores associados à implantação de programas”. Ficaram claros para mim quais são 
os propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, as garantias de 
confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha 
participação é isenta de despesas. Concordo voluntariamente em participar deste 
estudo e poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante 
o mesmo, sem penalidades ou prejuízos.  
 
Li e aceito participar. 
 
____________________________________________________               
____________________________________________________ 
Entrevistador/Pesquisador 
Dirigente/Diretor/Coordenador pedagógico 
 
 
 
